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RESUMO 

 

 

Analisar e controlar os custos tornou-se uma função muito importante nos 
órgãos públicos hoje em dia. Portanto o presente trabalho apresenta como temática 
a gestão de custos do transporte público escolar de uma Prefeitura Municipal, com a 
delimitação do tema direcionada para comparar os custos incorridos através da 
realização do transporte escolar pela frota própria de veículos e através da frota 
terceirizada, na cidade de Senador Salgado Filho, durante o período de Março a 
Julho do ano de 2016. O problema apontado se deu pelo fato de que, uma vez que o 
transporte escolar é totalmente necessário e não pode ser eliminado, cabe encontrar 
a maneira mais econômica do mesmo ser realizado, verificando a forma mais viável 
entre o transporte próprio e o terceirizado. Em busca da resposta para o problema 
proposto, tem-se o objetivo do Relatório de Estágio, cujo é comparar os custos entre 
o transporte púbico escolar terceirizado e próprio do município em questão. Em vista 
disso, os assuntos que compõem a fundamentação teórica do presente estudo são: 
contabilidade, contabilidade de custos, métodos de custeio, contabilidade pública, 
serviço público, normas aplicadas ao setor público e estudos relacionados. A 
metodologia adotada na categorização da pesquisa quanto a sua natureza é a da 
pesquisa aplicada. Em relação ao tratamento dos dados, a pesquisa é classificada 
como qualitativa e quantitativa e os fins da pesquisa a definem como exploratória e 
descritiva. Os procedimentos técnicos aplicados são o bibliográfico, documental e 
estudo de caso. A coleta dos dados deu-se através de visitas e entrevistas ao setor 
público municipal e da análise de relatórios disponibilizados para a realização do 
estudo. Na análise e interpretação dos dados é utilizado o método dedutivo, 
estatístico e comparativo, já que foram levantados os custos totais com o transporte 
e separados em planilhas de acordo com sua categoria, sendo veículos próprios ou 
terceirizados, obtendo o custo unitário e sendo possível comparar as duas situações. 
A separação e análise dos custos no transporte público escolar estão demonstradas 
no diagnóstico e análise, onde estão expostos os gastos totais e unitários por aluno, 
bem como a contribuição do Governo Federal e Estadual, possibilitando o 
desenvolvimento das recomendações. Conclui-se que a maneira mais econômica de 
realizar o transporte escolar é através da frota própria de veículos da Prefeitura 
Municipal. 
 

Palavras-chave: Custos, Frota Própria, Frota Terceirizada, Prefeitura. 



 
 

 

 

ABST RACT 

 

 

Analyzing and controling costs has become a very important function in public 
entities today. Therefore, the subject of this paper is the cost management of the 
school public transportation in a City Hall. The delimitation of the subject is the 
comparison of the costs incurred between school transportation through the City 
Hall’s own fleet and through outsourced fleet in the city of Senador Salgado Filho, 
during the period between March and July of 2016. The problem that was outlined in 
this study was the fact that, once the school transportation is absolutely necessary 
and can not be eliminated, the most economical way to offer it must be found out, 
verifying the most viable way between own and outsourced transportation. The 
search for an answer to the outlined problem aims to prepare the Training Report 
based on the comparison between the costs between the outsourced school public 
transportation and the transportation offered by the fleet of City Hall. Based on that, 
the subjects that make up the theoretical substantiation of this study are: accounting, 
cost accounting, costing methods, public accounting, public service, rules applied to 
the public sector and related studies. The methodology adopted in the categorization 
of this research in relation to its nature is the applied research. In relation to the data 
processing, this research is classified as qualitative and quantitative and the purpose 
of this research defines it as exploratory and descriptive. The applied technical 
procedures are the bibliographical, documentary and case study. Data collection was 
performed through visits and interviews at the headquarters of the City Hall and also 
through reports which were available to the realization of this study. For the analysis 
and interpretation of data, the deductive, statistical and comparative method was 
used. Since the total cost in transportation was outlined and separated in 
spreadsheets according to specific categories – City Halls’s own fleet or outsourced 
vehicles, it was possible to obtain the cost per unit making it possible to compare 
both situations. The separation and analysis of the costs in the school public 
transportation are demonstrated in the diagnosis and analysis, where the total and 
unit costs per student were exposed as well as the Governmental stipend, enabling 
the development of the recommendations. We conclude that the most economical 
way of performing school transportation is through having a fleet of vehicles of the 
City Hall.  
 

Keywords: costs, City Halls’s own fleet, outsourced fleet, City Hall. 



 
 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

Ilustração 1 - Terminologias da Contabilidade de Custos. ........................................ 26 

Ilustração 2 - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. ...... 38 

Ilustração 3 - Estudos Relacionados. ........................................................................ 42 

Ilustração 4 - Gastos com a Frota Própria de Veículos. ............................................ 47 

Ilustração 5 - Gastos com Empresas Terceirizadas. ................................................. 51 

Ilustração 6 - Custo Unitário Mensal por Aluno. ........................................................ 53 

Ilustração 7 - Custos e Ajuda do Governo em Relação ao Transporte Escolar. ....... 55 

Ilustração 8 - Custo Unitário por Aluno. ..................................................................... 56 



 
 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1 - Gastos com o Transporte Escolar Próprio. .............................................. 46 

Tabela 2 - Roteiro dos Ônibus Terceirizados. ........................................................... 49 

Tabela 3 - Contratos com Empresas Terceirizadas. ................................................. 50 

Tabela 4 - Custo Unitário por Aluno. ......................................................................... 52 

Tabela 5 - Valores Repassados pelo Governo Estadual e Federal. .......................... 54 



 

 
 

 

 

LISTA DE ABREVIAÇÕES, SIGLAS E SÍMBOLOS. 

 

 

§ - Parágrafo 

ABC - Activity-Based Costing 

Art. - Artigo 

CFC - Conselho Federal de Contabilidade 

CIF - Custo Indireto de Fabricação 

FEMA - Fundação Educacional Machado de Assis 

FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

KM - Quilômetro 

Km - quilômetros 

NBC T - Normas Brasileiras de Contabilidade 

Nº - Número 

p. - página 

PEATE - Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar 

PETE - Programa Estadual de Transporte Escolar 

PNATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 

R$ - Reais 

RS - Rio Grande do Sul 

SICSP - Sistema de Informação de Custos do Setor Público 

Sr. - Senhor 

 



 

 

 
 

 
 

 

SUMÁRIO 

 

 

INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 12 
 
1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRABALHO .............................................................. 14 
1.1 TEMA .................................................................................................................. 14 
1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA ................................................................................... 14 
1.3 PROBLEMA ........................................................................................................ 14 
1.4 OBJETIVOS ........................................................................................................ 15 
1.4.1 Objetivo Geral ................................................................................................. 15 
1.4.2 Objetivos Específicos .................................................................................... 15 
1.5 JUSTIFICATIVA .................................................................................................. 15 
1.6 METODOLOGIA .................................................................................................. 16 
1.6.1 Categorização Da Pesquisa ........................................................................... 17 
1.6.2 Dados Coletados ............................................................................................ 18 
1.6.3 Análise e Interpretação dos Dados ............................................................... 19 
1.6.4 Apresentação Da Organização ...................................................................... 19 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................... 21 
2.1 CONTABILIDADE ............................................................................................... 21 
2.2 CONTABILIDADE DE CUSTOS .......................................................................... 24 
2.2.1 Métodos de Custeio ....................................................................................... 29 
2.3 CONTABILIDADE PÚBLICA ............................................................................... 33 
2.3.1 Serviço Público .............................................................................................. 35 
2.3.2 Normas Aplicadas ao Setor Público ............................................................. 37 
2.4 ESTUDOS RELACIONADOS .............................................................................. 41 
 
3 DIAGNÓSTICO E ANÁLISE .................................................................................. 44 
3.1 TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR DO MUNICÍPIO ....................................... 44 
3.1.1 Transporte Público Escolar pela Frota Própria de Veículos ...................... 46 
3.1.2 Transporte Público Escolar por Empresas Terceirizadas .......................... 48 
3.1.3 Transporte Próprio x Transporte Terceirizado ............................................ 51 
3.1.4 Ajuda de Custo do Governo para o Transporte Escolar ............................. 54 
 
4 RECOMENDAÇÕES .............................................................................................. 57 
 
CONCLUSÃO ........................................................................................................... 59 
 
REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 62 
 
APÊNDICES ............................................................................................................. 65 
APÊNDICE A - ENTREVISTA COM A RESPONSÁVEL PELO SETOR DA 
EDUCAÇÃO .............................................................................................................. 66 
APÊNDICE B - ENTREVISTA COM O RESPONSÁVEL DO SETOR DE 
TRANSPORTE ESCOLAR ........................................................................................ 67 



 

 

 
 

APÊNDICE C - PLANILHAS COM OS RESPECTIVOS VALORES QUE INTEGRAM 
O SETOR DO TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR ................................................ 68 
 

  

 

 

 

  

 



12 

 

 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Realizar o levantamento e a análise dos custos em uma área do setor público 

apresenta grande relevância em se tratar do transporte público escolar, pois através 

da apuração dos resultados verifica-se qual a melhor maneira de realizar estes 

serviços e assim otimizar dos recursos necessários para a realização do transporte. 

O tema abordado neste trabalho é a gestão e custos no transporte público 

escolar da cidade de Senador Salgado Filho - RS, com sua delimitação voltada em 

comparar a melhor forma de realizar este transporte, seja com a frota própria de 

veículos, pertencentes à Prefeitura Municipal, ou com a frota terceirizada, no período 

de março a julho do ano de 2016. 

Como objetivo geral o presente estudo traz a comparação dos custos 

incorridos na realização do transporte escolar, através dos veículos próprios ou com 

os veículos de empresas terceirizadas e por meio das informações coletadas, 

especificam-se os gastos totais que o município tem para a realização do transporte. 

Para a administração pública, esta pesquisa vai disponibilizar a possibilidade de 

optarem pela maneira mais viável financeiramente de se realizar o serviço, 

verificando qual das duas modalidades de transporte oferece menores custos. 

Os autores que tiveram importância e participação simbólica na elaboração do 

referencial teórico do presente trabalho de conclusão de curso, são: Anélio Berti, 

Antonio Cezar Bornia, Sérgio de Iudícibus, Daniel Ramos Nogueira, Osni Moura 

Ribeiro, Antônio Lopes de Sá, Paulo Eduardo Vilchez Viceconti, Silvério das Neves e 

Rodney Wernke. 

O trabalho é dividido em três etapas. A primeira delas é a contextualização do 

trabalho, na qual se apresenta o tema, a delimitação do tema, o problema, o objetivo 

geral, os objetivos específicos, a justificativa da realização do trabalho, a 

metodologia utilizada na categorização da pesquisa, os dados coletados, a análise e 

interpretação dos dados e por fim a apresentação da organização. 

A segunda etapa é composta pelo referencial teórico da pesquisa, que é 

constituído pelos seguintes conceitos: contabilidade, contabilidade de custos, 



13 

 

 
 

métodos de custeio, contabilidade pública, serviço público, normas aplicadas ao 

setor público e trabalhos relacionados. 

Na terceira etapa está o diagnóstico e análise, especificando os custos do 

transporte público escolar do município, separando estes custos entre a frota própria 

e a frota terceirizada de veículos, o comparativo entre o custo unitário por aluno 

entre as duas modalidades de transporte e a ajuda de custo enviada pelo Governo 

Federal e Estadual para auxiliar nas despesas. 

A conclusão do trabalho dá-se com a apresentação das recomendações para 

a organização, demonstrando os resultados obtidos com as análises realizadas para 

atingir os objetivos e o problema proposto e finalizando com as referências 

bibliográficas. 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

 Este capítulo apresenta a contextualização do relatório de estágio e para isto 

traz: o tema, a delimitação do tema, o problema, os objetivos gerais e específicos, a 

justificativa da realização do estudo, a metodologia aplicada, a categorização da 

pesquisa, dados coletados, análise e interpretação dos dados e a apresentação da 

organização selecionada para o estudo, a qual é a Prefeitura Municipal da cidade de 

Senador Salgado Filho, mais especificamente a sua Administração Interna e o setor 

da Secretaria Municipal da Educação. 

 

1.1 TEMA 

 

O tema do presente trabalho é Gestão de custos do transporte público escolar 

da cidade de Senador Salgado Filho. 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

 

Delimita-se o tema em apurar e comparar os custos, entre a frota de veículos 

própria e a terceirizada, no setor de transporte público escolar do município de 

Senador Salgado Filho - RS, no período de Março a Julho de 2016. 

 

1.3 PROBLEMA 

 

 Pelo fato da entidade analisada ser uma prefeitura municipal, ou seja, um 

órgão público, a quantidade de questões e assuntos para serem abordados é de um 

número bem abrangente, porém após o contato com os gestores e pesquisas da 

autora, o problema deste estudo é o que traz maiores incertezas e desejo de 

esclarecimento para ambos. 

 Como o transporte público escolar do município é algo totalmente necessário 

para os estudantes e, desta forma, elimina-se a cogitação de sua inexistência, deve-

se verificar a forma mais viável de realizá-lo, para que a organização tenha maior 

controle e redução de seus gastos e possa sanar as dúvidas existentes. 
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Em vista disso, através da análise dos custos, o problema a ser levantado é: 

Como a gestão de custos pode auxiliar a administração a identificar, entre o 

transporte próprio e o terceirizado, qual é o mais econômico para o município? 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

 O objetivo geral estabelecido neste trabalho de conclusão de curso é: 

comparar os custos do transporte escolar terceirizado e próprio, do município de 

Senador Salgado Filho. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

   

Com o propósito de alcançar os objetivos do trabalho, têm-se os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Mapear os processos de transporte público escolar do município; 

b) Identificar os gastos que envolvem o setor de transporte público escolar; 

c) Demonstrar o custo total unitário por aluno entre o transporte próprio e o 

terceirizado; 

d) Apurar a contribuição que o Governo Federal e Estadual disponibilizam 

para os transportes públicos escolares; 

e) Verificar qual é o meio de transporte mais econômico.  

 

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

 A realização desta pesquisa é justificada devido ao fato de que a gestão do 

município em análise deseja saber qual a maneira mais econômica e viável para o 

transporte escolar, tendo em vista a opção de utilizar os veículos de posse da 

prefeitura municipal ou a utilização de conduções terceirizadas. 

 A seleção do local de pesquisa, cujo é a Prefeitura Municipal de Senador 

Salgado Filho, e o tema apresentado, Gestão de Custos no Transporte Público 
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Escolar, dão-se pelo motivo de a autora deste estudo ter utilizado este serviço de 

transporte como meio de locomoção em certo período de tempo e pelo município 

citado ser de poucos habitantes, dessa forma, o município não é muito conhecido 

pela região, tenha um estudo para demonstrar sua organização em relação à 

temática, que, entre as sugestões expostas pelos gestores, é a que apresenta 

maiores dúvidas para os mesmos em relação aos gastos incorridos. 

 O objetivo apresentado foi escolhido por indicação da própria entidade, para 

ajudar a ilustrar e sanar as dúvidas existentes. A elaboração do presente estudo é 

efetuada tanto para a organização, como também para a instituição de ensino, seus 

acadêmicos e o para o próprio autor do trabalho. 

Ao conhecer o conteúdo deste trabalho, os gestores poderão unir os seus 

conhecimentos aos da autora, que, neste momento, aspirante a bacharel em 

contabilidade, está engajada com o desenvolvimento do município através do 

compartilhamento de sua noção e interesse na área de Custos para auxiliar a gestão 

a elaborar projetos para redução de gastos e aprimorar recursos. 

A relevância pessoal desta pesquisa é para que se possa entender melhor 

como é o funcionamento de uma organização pública em relação ao tema do 

trabalho e para adquirir maior conhecimento sobre este assunto, favorecendo a 

acadêmica ao proporcionar maior aprendizado e qualidade para a função que 

exercerá futuramente. 

Para Fundação Educacional Machado de Assis (FEMA) este trabalho servirá 

como material de estudo e auxiliará em futuras pesquisas acadêmicas, e, assim, 

ampliando a quantidade de materiais sobre o assunto abordado, dessa forma é 

benéfica tanto para a instituição de ensino como para os estudantes que a 

frequentam. 

 

1.6 METODOLOGIA 

 

 A metodologia tem o objetivo de evidenciar quais os métodos que serão 

utilizados no trabalho e explicar os procedimentos técnicos no tema a ser estudado, 

também esclarece de que maneira a pesquisa será realizada. Assim sendo, a 

metodologia incide no uso de procedimentos para a elaboração da pesquisa, 
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pretendendo alcançar os objetivos expostos e adquirir uma solução para o problema 

do atual trabalho. 

 

1.6.1 Categorização Da Pesquisa 

 

 O trabalho, quanto a sua natureza, categoriza-se como uma pesquisa 

aplicada, pois segundo Metring, necessita de teoria e leis como suporte e objetiva 

“comprovar ou rejeitar hipóteses sugeridas pelos modelos teóricos e proceder a sua 

aplicabilidade às diferentes necessidades humanas, visando resolver problemas 

concretos e imediatos.” (METRING, 2009, p. 61). 

Em relação ao tratamento dos dados a pesquisa é definida como qualitativa e 

quantitativa, pois conforme Vianna, na qualitativa cada circunstância é averiguada a 

partir de informações descritivas, “buscando identificar relações, causas, efeitos, 

consequências, opiniões, significados, categorias e outros aspectos considerados 

necessários à compreensão da realidade estudada e que, geralmente, envolve 

múltiplos aspectos.” (VIANNA, 2001, p. 122); e na pesquisa quantitativa, segundo 

Lima, o pesquisador realiza estudos com o propósito direcionado para examinar 

hipóteses, ou seja, o estudo tem raciocínio hipotético dedutivo, pois a coleta de 

informações dá prioridade a números ou dados que possam ser quantificados, uma 

vez que os dados apurados e organizados são interpretados com aptidões vindas da 

Estatística, e o interesse principal está em testar a hipótese para ver se ela é válida 

ou não (LIMA, 2008).  

Referente aos fins da pesquisa, o estudo tem característica exploratória e 

descritiva, em razão de que segundo Vianna, a exploratória é quando se busca 

entender alguma situação ou problema através de estudos realizados por autores 

distintos ou por pessoas que vivenciaram o acontecimento, portanto é como se fosse 

fazer um resumo de todo conteúdo, permanecendo apenas o mais importante para 

poder compreendê-lo. Já a descritiva é quando se realiza um estudo aprofundado de 

alguma circunstância para especificar o que intercede em suas relações, também 

devem ser realizadas técnicas, como entrevistas, questionários, observações, para 

coletar dados necessários para que seja realizada a descrição (VIANNA, 2001). 
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Sobre  a conduta em relação aos dados, a pesquisa é considerada 

bibliográfica, documental e estudo de caso, visto que, conforme os pensamentos de 

Gil, “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. 

Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como 

livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos.”; a 

documental recorre para os mais diversos documentos, produzidos com diferentes 

finalidades, como por exemplo, a comunicação, autorização e apontamentos. Para 

poder distinguir as duas, Gil também explica que se considera a bibliográfica quando 

os dados forem obtidos em bibliotecas e locais de acesso de dados e a documental 

quando as informações consultadas forem internas à empresa. Em relação ao 

estudo de caso ele afirma que é uma pesquisa intensa e cansativa de um ou de 

poucos elementos, para ter um conhecimento vasto e aprofundado (GIL, 2010, p. 

29). 

 

1.6.2 Dados Coletados 

 

 A geração ou coleta de dados é o momento em que se define um método 

adequado e oportuno para o pesquisador, pois neste tópico o propósito é a obtenção 

de dados essenciais para executar a interpretação dos mesmos na empresa que 

está sob análise. Este método deve ser claramente estabelecido para que facilite o 

estudo e a análise dos dados. Desta forma deve-se primeiramente coletar 

informações, de maneira indireta, que no caso do tema deste estudo é o transporte 

público municipal, será feito por meio de planilhas de controle de quilometragem, 

rotas percorridas, documentos contábeis que envolvam os custos, além de livros, 

artigos e quaisquer outros materiais que estejam à disposição, referente ao assunto 

desejado. 

Portanto a geração de dados deve ser minuciosa e existem vários métodos 

para isso, neste caso será de maneira indireta, buscando levantar o maior número 

de dados possíveis para utilizar no trabalho; e direta, através de visitas a 

administração municipal para obter dados necessários com os gestores. Também 

pode ser considerada como uma pesquisa direta intensiva, por meio da observação 

simples, sem que o observador utilize meios técnicos ou um planejamento para 
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buscar as informações; e por meio da entrevista despadronizada com o responsável 

pelo setor, por não se seguir um roteiro específico e por esta entrevista ser uma 

conversa mais casual e não de uma maneira formal através de questionários, dando 

ao entrevistador certa autonomia para buscar as informações de que necessitará. 

 

1.6.3 Análise e Interpretação dos Dados 

 

 É preciso realizar uma coleta de dados e sistematizá-los da melhor forma, 

para que após seja realizada uma análise. Portanto, o método de abordagem, na 

interpretação dos dados, é o dedutivo, que busca, dentre os dados coletados, um 

melhor método de custeio para ser utilizado na mensuração de custos, visando uma 

redução nos custos totais e uma melhor rentabilidade e entre os métodos de 

procedimento, os utilizados serão o estatístico, para fornecer informações mais 

concretas após a análise dos dados coletados e haver a interpretação de dados 

numéricos, e o método comparativo, no qual confronta as informações e valores que 

foram coletados durante o estudo com as informações e valores que foram 

propostos pela pesquisa, realizando uma comparação para que possa analisar as 

simultaneidades e as diferenças encontradas na pesquisa. 

 

1.6.4 Apresentação Da Organização 

 

 A Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho localiza-se na Rua Henrique 

Osvaldo Pukall, número 80, centro de Senador Salgado Filho. A cidade possui uma 

área de 147km² e população total de 2.926 habitantes. Em 1991 formou-se uma 

comissão emancipacionista que lutava pela emancipação de Salgado Filho, como 

era chamado o munícipio, porém sua emancipação só ocorreu em 29 de dezembro 

de 1995, sendo que seu primeiro ano de administração foi em janeiro de 1997, 

quando passou a se chamar Senador Salgado Filho. 

 O primeiro prefeito foi o Sr. Meno Adolfo Schüür e seu vice foi o Sr. Ademar 

Martin, atuaram na gestão do ano de 1997 a 2000. Atualmente a gestão é composta 

pelo prefeito Sr. Norton João Matter e o vice-prefeito é o Sr. Marcelo Martinelli. 
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 As principais atividades econômicas são a agricultura (principais culturas: 

soja, trigo, milho e sorgo), pecuária (principal: gado leiteiro), piscicultura (principais 

espécies: carpa húngara, carpa espelho, carpa capim e cabeça grande), comércio 

(supermercados, confecções, bares e armazéns de cereais em geral) e indústrias 

(chás e erva mate, fábricas de derivados de leite) estabelecidas no município 

(SENADOR SALGADO FILHO, 2014). 

 A administração municipal conta, atualmente com 167 servidores em 

exercício de suas funções, que ocorrem nas mais distintas secretarias. A secretaria 

responsável pelo transporte público escolar, o qual é a temática desta pesquisa, é a 

Secretaria da Educação, que conta com 38 servidores atualmente. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O referencial teórico serve, fundamentalmente, como base para a formulação 

de pesquisas e trabalhos acadêmicos. É neste tópico em que se intensificam as 

buscas sobre informações a respeito do tema, que são o apoio para o 

desenvolvimento da análise e as informações que são adquiridas surgem através de 

pesquisas sobre o assunto a partir de obras produzidas e publicadas por outros 

autores.  

Através do referencial teórico podem-se comparar as ideias e considerações 

dos múltiplos autores, e, consequentemente, verificar suas diferentes formas de 

raciocínio e assim ver de que forma essas reflexões se aplicam ao presente estudo 

de acordo com os fatos e dados e obtidos, aprofundando os estudos em 

determinado assunto. 

 Portanto o atual trabalho de conclusão de curso abrange a seguinte temática 

como referencial teórico: Contabilidade, Contabilidade de Custos, Métodos de 

Custeio, Contabilidade Pública, Serviço Público, Normas Aplicadas ao Setor Público 

e Estudos Relacionados. 

 

2.1 CONTABILIDADE 

 

 A contabilidade surgiu a muitos séculos atrás, de maneira a auxiliar os povos 

nos registros e contabilização do patrimônio. Para que isso ocorresse, foram 

desenvolvidas técnicas que foram aperfeiçoadas ao longo dos anos, então a forma 

de controlar o patrimônio foi se desenvolvendo e tornando-se cada vez mais 

eficiente. 

 O desenvolvimento contábil, segundo Iudícibus, está relacionado ao 

surgimento do Capitalismo, como maneira de verificar os acréscimos e decréscimos 

dos primeiros investimentos destinados à exploração industrial e comercial. A 

economia de mercado e seu avanço foi muito auxiliada pelo nascimento das partidas 

dobradas, ou seja, houve uma conexão entre os dois fenômenos. No século anterior, 

por exemplo, serviu como objeto de controle para os países que aderiram regimes 

políticos com economia monitorada pelo governo de maneira centralizada 

(IUDÍCIBUS, 2010). 
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 O surgimento de especialistas contábeis, conforme Hendriksen e Breda, teve 

grande influência com o início da Revolução Industrial, porém no século XIX, havia 

menos de cinquenta contadores públicos registrados nas cidades da Escócia e 

Inglaterra. Entretanto com a aprovação da Lei das Companhias de 1844 esses 

números passaram a acrescer rapidamente, pois esta Lei passou a solicitar 

balanços autorizados por auditores. Foram formadas sociedades de contadores até 

que em 1880 o Instituto de Contadores Registrados da Inglaterra e do País de Gales 

foi sancionado pela Rainha Vitória (HENDRIKSEN; BREDA, 2012). 

 A contabilidade pode ser definida, na visão de Padoveze, como o “sistema de 

informação que controla o patrimônio de uma entidade.” Também explica que “uma 

entidade contábil é um conjunto patrimonial pertencente a uma pessoa jurídica ou 

pessoa física. No caso de pessoa jurídica, esta pode ser com ou sem fins lucrativos.” 

(PADOVEZE, 2004, p. 29). A conceituação da contabilidade, na opinião de Greco e 

Arend, pode ser dada como: 

 

Ela registra, estuda e interpreta (por análise) os fatos financeiros e 
econômicos que afetam a situação patrimonial de determinada pessoa física 
ou jurídica. Essa situação patrimonial é apresentada ao usuário (pessoa que 
tem interesse em avaliar a situação da entidade) por meio das 
demonstrações contábeis tradicionais e de relatórios de exceção, 
específicos para determinadas finalidades (GRECO; AREND, 2013, p. 01). 

 

 O campo de aplicação da contabilidade é explicado por Iudícibus, como 

sendo um método que tem aplicação tanto para pessoas físicas quanto para 

pessoas jurídicas, que tenham propósito lucrativo ou não e que haja a necessidade 

de realizar atividades econômicas para atingir suas finalidades, ainda que essas 

atividades econômicas não sejam atividades-fim desempenhadas pela organização 

(IUDÍCIBUS, 2010). 

 Em relação à ótica contábil, Hastings afirma que o foco da contabilidade é 

geralmente uma organização, apesar de que suas determinações possam ser 

empregadas a indivíduos, se esta for a circunstância. Porém, o relevante é que os 

objetos da contabilidade são focalizados sempre de uma ótica impessoal, ou seja, as 

pessoas dos acionistas sejam estas físicas ou jurídicas, dos funcionários, dos 

fornecedores, dos clientes, dos diretores ou de quaisquer outros sujeitos que tenham 

relação com a empresa, não podem ser confundidos com a individualidade da 

própria entidade. Em diferentes termos, a empresa focada pela contabilidade, em 
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cada situação, é independente de qualquer outra pessoa ou empresa (HASTINGS, 

2007). 

Ainda sobre os usuários da contabilidade, Ribeiro argumenta que são todos 

os que, de forma direta ou indireta, usufruem dos conhecimentos fornecidos por ela, 

de modo a observar o crescimento da empresa; para ter decisões administrativas, 

financeiras e econômicas; ou para compreender as garantias que a organização 

fornece para realizar suas obrigações junto aos seus fornecedores, clientes e, 

essencialmente, ao fisco (RIBEIRO, 2013a). 

 O objeto da contabilidade, de acordo com Greco e Arend, é, portanto, o 

patrimônio das entidades, o qual ela analisa, controla e registra as mudanças que 

ocorrem. Sobre os fins da contabilidade, os autores afirmam que são os de 

proporcionar o controle do patrimônio e disponibilizar as informações a respeito da 

constituição e alterações patrimoniais, assim como o resultado das atividades 

econômicas exercidas. Em relação às informações contábeis e seus objetivos, 

asseguram que: 

 

As informações contábeis devem permitir aos seus usuários nítida avaliação 
da situação patrimonial (econômica e financeira) da entidade. Assim, vemos 
que um dos objetivos implícitos da contabilidade é a apresentação de 
demonstrativos e relatórios condizentes com os estudos que os usuários 
pretendem efetuar, contendo os elementos informativos considerados 
importantes para as suas decisões (GRECO; AREND, 2013, p. 02). 

 

 Dessa forma, o surgimento da Contabilidade, que se deu através das partidas 

dobradas, pode ser considerado de fundamental importância, uma vez que ajuda 

nos registros e controle do patrimônio das entidades e serve tanto para pessoas 

físicas e jurídicas, que tenham fins lucrativos ou não. Apesar de hoje ser um método 

obrigatório e eficaz, sem a contabilidade a dificuldade na organização das empresas 

seria muito grande, pois esta oferece informações importantes para tomada de 

decisões, para observar o desenvolvimento das organizações e para melhor 

entender sobre as obrigações e direitos que a empresa possui frente a seus clientes, 

fornecedores e ao fisco, apresentando demonstrativos para que o usuário possa 

realizar as devidas análises em relação à situação patrimonial em que a entidade se 

encontra. 
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2.2 CONTABILIDADE DE CUSTOS 

 

 Ter conhecimento sobre a área de custos é uma maneira de conhecer e 

melhorar a situação financeira das entidades, pois é através desta análise nos 

custos que se podem identificar dispêndios e receitas, e, assim sendo, acarretar 

maiores economias para a organização e verificar onde podem ser aplicadas as 

melhorias necessárias. 

 O custo pode ser definido, de acordo com Neto, “é o gasto relativo ao bem ou 

serviço utilizado na produção de bens e serviços, ou seja, é o gasto efetuado na 

área fabril (produção) da organização.” (NETO, 2012, p. 09). O autor fundamenta 

também que o custo é um gasto que apenas é reconhecido no momento de sua 

utilização, como por exemplo, a matéria-prima que, enquanto está no estoque, é 

considerada um investimento, a partir do instante de seu uso para a produção de 

bens, passa a ser um custo de fabricação, porém assim que o item estiver finalizado, 

passará a ser novamente um investimento retornando ao estoque como um produto 

acabado para a venda (NETO, 2012). 

 A contabilidade de custos é um componente da contabilidade financeira 

direcionada para a apuração de gastos ocorridos, e, segundo Berti, que pesquisou 

as ideias de Correia (2001), tem a finalidade de apurar resultados em qualquer 

atividade física ou mental do homem, seja com recursos pessoais ou com a 

utilização de outros meios. Dispõe das mesmas técnicas da contabilidade financeira, 

porém enfatiza os problemas de classificação dos custos, tal como, ao seu controle 

(CORREIA, 2001 apud BERTI, 2008). 

 O Surgimento da contabilidade de custos deu-se com a chegada das 

empresas industriais e para atender a necessidade de atribuir custos aos estoques 

de objetos fabricados pelas mesmas, portanto, segundo Ribeiro: 

 

A Contabilidade de Custos, criada para avaliar estoques, constitui-se em 
importante instrumento de controle e atribuição de custos aos produtos, sem 
se preocupar, no entanto, em fornecer informações para o gerenciamento 
da produção e comercialização. Para exemplificar, as decisões necessárias 
à atribuição do preço de venda aos produtos tinham por fundamento 
somente o custo de fabricação; para alcançar a lucratividade desejada, não 
havia outras preocupações, desconsiderando-se, inclusive, os fatores 
externos relacionados ao mercado (RIBEIRO, 2013b, p. 13). 
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 Conforme citado anteriormente, a contabilidade de custos surgiu com o 

aparecimento de empresas industriais e, conforme Bornia, tem por objetivo calcular 

os custos dos itens produzidos. Anteriormente, os artigos geralmente eram 

fabricados por artesãos que não constituíam pessoas jurídicas e praticamente só 

havia empresas comerciais, que aproveitavam a contabilidade financeira 

principalmente para a avaliação do patrimônio e a apuração do resultado do período 

(BORNIA, 2002). 

 Contudo, a contabilidade enfrentava um problema, que segundo Viceconti e 

Neves era o de adaptação dos procedimentos de apuração do resultado de 

empresas comerciais para as industriais, as quais eles definiam como “empresas 

comerciais (que apenas revendiam mercadorias compradas de outrem) para 

empresas industriais, que adquiriam matérias-primas e utilizavam fatores de 

produção para transformá-las em produtos destinados à venda” (VICECONTI; 

NEVES, 2013, p. 08). 

 No nascimento da contabilidade de custos, Nogueira afirma que sua 

finalidade era a de avaliar estoques e resultados obtidos em procedimentos 

industriais, porém os gestores perceberam, conforme os anos foram se passando, 

que essa contabilidade fornecia esclarecimentos consideráveis para a tomada de 

decisões, a partir de então passaram a utilizá-la não apenas como uma ferramenta 

de especificação dos custos incorridos nos produtos fabricados, mas desfrutaram de 

todas as informações em relação aos custos que ela fornecia (NOGUEIRA, 2009).  

Como forma de solucionar o problema de adaptação, conforme Viceconti e 

Neves, houve a substituição do item “compras” pelo pagamento dos elementos 

introduzidos na fabricação, como por exemplo, a matéria-prima consumida, 

honorários  dos funcionários da produção, energia elétrica e combustíveis utilizados, 

ou seja, todos os dispêndios realizados na atividade industrial que são considerados 

como custos de produção (VICECONTI; NEVES, 2013). Devido ao crescimento das 

empresas, verificou-se que as informações disponibilizadas pela contabilidade de 

custos eram úteis como auxílio gerencial e conforme Bornia: 

 

Os sistemas de custos podem ajudar a gerência da empresa basicamente 
de duas maneiras: auxiliando o controle e as tomadas de decisões. No que 
se refere ao controle, os custos podem, por exemplo, indicar onde podem 
estar ocorrendo problemas ou situações não-previstas, por meio de 
comparações com padrões e orçamentos. Informações de custos são 
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também bastante úteis para fornecer subsídios a diversos processos 
decisórios importantes à administração das empresas (BORNIA, 2002). 

 

 Ainda sobre as funções da contabilidade no que diz respeito ao auxílio ao 

controle e a tomada de decisões, Martins afirma, em relação ao controle, que sua 

função é “fornecer dados para o estabelecimento de padrões, orçamentos e outras 

formas de previsão e, num estágio imediatamente seguinte, acompanhar o 

efetivamente acontecido para comparação com os valores anteriormente definidos” 

(MARTINS, 2008, p. 21). 

 A finalidade da contabilidade de custos irá depender dos objetivos de seus 

diversos usuários e de suas necessidades, as quais são encontradas diariamente 

em seus ambientes de trabalho, independente se for pessoa física ou jurídica. 

Verifica-se também a vasta importância que esta contabilidade exerce sobre as 

organizações, oferecendo-lhes maior segurança e suporte em processos relevantes 

dentro de uma entidade. A contabilidade de custos também é composta por 

terminologias, ou seja, as principais nomenclaturas utilizadas e a Ilustração 1 irá 

apresentar suas definições: 

 

Terminologia Definição 

Gasto 

Obtenção de um bem ou serviço, representada pela entrega ou promessa de 
entrega de bens ou direitos (normalmente dinheiro). O gasto se concretiza quando 
os bens ou serviços adquiridos são prestados ou passam a ser de propriedade da 
empresa. 

Desembolso 
Pagamento resultante da aquisição de um bem ou serviço. Pode ocorrer 
concomitantemente com o gasto (pagamento à vista) ou depois deste (pagamento 
a prazo). 

Investimento 
Gasto com bem ou serviço ativado em função de sua vida útil ou de benefícios 
atribuíveis a períodos futuros. 

Custo 

Gasto relativo à bem ou serviço utilizado na produção de outros bens e serviços; 
são todos os gastos relativos à atividade de produção. Os custos são ativados e 
integram o estoque de produtos em elaboração e o de produtos. No momento da 
venda, os custos se transformam em despesas. 

Despesa 
Gasto com bens e serviços não utilizados nas atividades produtivas e consumidos 
com a finalidade de obtenção de receitas. 

Perda 
É um gasto não intencional decorrente de fatores externos fortuitos ou da atividade 
produtiva normal da empresa. 

Ilustração 1: Terminologias da Contabilidade de Custos. 
Fonte: Adaptado VICECONTI; NEVES (2013, p. 13-15). 

 

 Como se pode observar, existem vários itens que compõe a terminologia da 

contabilidade de custos e são através deles que se definem os custos em uma 

empresa e em seus produtos fabricados, pois irão fornecer informações sobre a 
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incidência de valores monetários e sua classificação de acordo com sua utilização 

em produtos no processo de fabricação ou nos demais setores e processos que 

fazem parte da organização. 

Os custos também podem ser classificados, para que possam atender os 

diversos propósitos para os quais são apurados. Desse modo, segundo Wenrke, 

podem ser subdivididos quanto à identificação: diretos e indiretos; quanto ao volume 

produzido: variáveis e fixos; e quanto à tomada de decisões: relevantes e não 

relevantes (WERNKE, 2008). 

Sobre a identificação dos custos, que podem ser diretos e indiretos, Megliorini 

afirma que quando for possível verificar a quantidade do componente de custo 

aplicado no produto, este custo será direto, já quando não for possível identificar 

esta quantidade, o custo será considerado indireto (MEGLIORINI, 2012). 

A identificação dos custos diretos pode ser mais bem compreendida na 

explicação de Ribeiro, que afirma que os custos diretos abrangem gastos com: 

“materiais, mão de obra e gastos gerais de fabricação aplicados diretamente na 

fabricação dos produtos. [...] Além de integrarem os produtos, suas quantidades e 

seus valores podem ser facilmente identificados em relação a cada produto 

fabricado” (RIBEIRO, 2013b, p. 33). 

Para melhor exemplificar os custos diretos, Nogueira explica que eles podem 

ser diretamente apropriados aos produtos, é necessário que tenha apenas uma 

unidade de medida, como por exemplo, unidades de embalagens empregadas no 

produto, quilos de matéria-prima por produto e horas gastas em mão-de-obra por 

unidade produzida (NOGUEIRA, 2009). Portanto, conclui-se que os custos diretos 

não podem ser divididos proporcionalmente, uma vez que a alocação em cada 

produto fabricado tem uma identificação imediata e fácil de ser localizada.  

Já os custos indiretos, ao contrário dos diretos, não podem ser facilmente 

atribuídos e necessitam de uma alocação para que isso ocorra. Outra característica 

é que possuem uma relação com vários produtos ao mesmo tempo, não apenas 

com uma única unidade, como acontece com o custo direto. Dessa forma, de acordo 

com Viceconti e Neves, os custos indiretos podem ser interpretados como: 

 

São custos que dependem de cálculos, rateios ou estimativas para serem 
apropriados aos diferentes produtos, portanto, são custos apropriados 
indiretamente aos produtos. O parâmetro utilizado para as estimativas é 
chamado de base ou critério de rateio (VICECONTI; NEVES, 2013, p. 19). 



28 

 

 
 

 

 Os custos indiretos não podem ser alocados de maneira direta aos produtos 

e, conforme Wernke, quando forem atribuídos aos departamentos, produtos ou 

serviços deverá ser através do critério de rateio. Também os define como gastos 

que a organização tem para realizar suas atividades, porém que não se relacionam 

diretamente com um produto específico, mas sim com vários ao mesmo tempo, 

como por exemplo, o aluguel da fábrica onde se produzem vários produtos distintos, 

é necessário que se faça um rateio para identificar o custo indireto em cada produto 

(WERNKE, 2008). 

 Quanto ao volume produzido, os custos são subdivididos em fixos e variáveis, 

e como sua nomenclatura já informa, são os que não se alteram, permanecem 

sempre os mesmos e os que variam de acordo com a quantidade produzida, 

respectivamente de acordo com as atividades da empresa. 

 Os custos fixos podem ser explicados, na visão de Megliorini, como aqueles 

que independem da quantidade produzida pela empresa, desde que esteja no limite 

de sua capacidade instalada. Exemplifica com o aluguel e a depreciação da fábrica, 

pois não importa quanto a empresa produza, o valor do aluguel de sua localização 

permanecerá o mesmo (MEGLIORINI, 2012). 

 Nas definições de Ribeiro, “custos fixos são aqueles que permanecem 

estáveis independentemente de alterações no volume da produção. São custos 

necessários ao desenvolvimento do processo industrial em geral, motivo pelo qual 

se repetem em todos os meses do ano.” (RIBEIRO, 2013b, p. 35). Assim sendo, os 

custos fixos são valores invariáveis e que se repetem todos os meses. São alguns 

exemplos: água, energia elétrica, aluguel da fábrica, limpeza da fabrica, telefone, 

salários e depreciação de máquinas. 

 Quanto à tomada de decisões, os custos são os relevantes e não relevantes, 

de modo que, segundo Wernke, os primeiros dependem de uma decisão a ser 

tomada e os últimos independem dessa decisão e desse modo não precisam ser 

considerados, pois só serão utilizados os custos que serão relevantes para àquele 

propósito (WERNKE, 2008). Conforme as definições de Bornia sobre os custos 

relevantes e não relevantes, temos a seguinte explicação: 

 

Assim, os custos realmente importantes como subsídio à tomada de 
decisões são os relevantes; os outros não precisam ser considerados. Esta 
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classificação é feita considerando-se uma decisão a ser tomada, sendo 
válida apenas para aquela decisão. Caso se tenha outra decisão em mente, 
a classificação pode ser outra, isto é, custos relevantes para um tipo de 
decisão podem não ser relevantes para outro e vice-versa (BORNIA, 2002, 
p. 44). 

 

 Desse modo entende-se que os custos relativos à tomada de decisões 

dependem unicamente de uma decisão para serem utilizados e no caso de não 

serem relevantes, serão ignorados por não terem utilidade. Então, de acordo com o 

que foi citado anteriormente, conforme as decisões mudam, a relevância irá se 

alterar também, ou seja, o que pode ser importante para um caso, pode não ter 

significado em outros. 

 

2.2.1 Métodos de Custeio 

 

 Na contabilidade de custos existem vários métodos de custeio que servem 

para a melhor apropriação dos custos de fabricação ao preço de venda, ou seja, são 

métodos que as organizações utilizam para atribuir os custos aos produtos 

fabricados e assim formar o seu preço de venda. A respeito dos objetivos, 

importância, necessidades e finalidades que o método de custeio possui, Wernke 

explica que: 

 

A atribuição de valores “verdadeiros” aos produtos passou a constituir um 
dos principais objetivos da contabilidade de custos, tanto para a divulgação 
em demonstrações financeiras periódicas - do montante do estoque final e 
do custo dos produtos vendidos - quanto como base para decisão sobre o 
mix ótimo de produtos. Para tanto, torna-se necessário um sistema de 
custos que consiga mensurar e alocar os custos aos produtos da forma 
mais adequada possível. Ou seja, calcular o custo total de cada produto, 
assumindo este custo total como resultante da soma dos custos variáveis 
aos custos fixos (ou a soma dos custos diretos aos custos indiretos) 
(WERNKE, 2008, p. 20). 

 

 Dessa forma, é necessário averiguar o método de custeio mais viável para a 

organização utilizar, obtendo assim melhores resultados e informações mais 

consistentes para a tomada de decisões. Entre os vários métodos existentes que 

podem ser utilizados em um processo de produção ou prestação de serviços, os que 

mais se destacam são: Custeio por absorção, custeio variável, custeio baseado em 

atividades (ABC), departamentalização e custeio padrão. 
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 No custeio por absorção integral, ou total, segundo Bornia, a integralidade dos 

custos, que são fixos e variáveis, é designada aos produtos. É um sistema 

relacionado à avaliação e controle de estoques e assim gera informações para 

usuários externos à entidade por ter a contabilidade de custos diretamente ligada 

com a contabilidade financeira. Portanto, identifica-se esse princípio como o que 

atende os requisitos da contabilidade financeira para avaliar estoques, porém suas 

informações também são utilizadas como fins gerenciais (BORNIA, 2002). O método 

previamente citado é considerado o meio de apuração de custos de fabricação mais 

utilizado no país e conforme Berti: 

 

O método de custeio por absorção consiste em apurar o custo de bens, 
atribuindo-se integralmente a cada unidade produzida os custos diretos e 
indiretos, fixos ou variáveis ocorridos no processo de produção. Nele os 
custos diretos são atribuídos aos produtos por meio das quantidades 
efetivamente consumidas de recursos (BERTI, 2008, p. 60). 

 

 Portanto, o método de custeio por absorção total considera todos os custos 

incorridos para a fabricação de determinado produto, sendo estes fixos ou variáveis 

e de maneira direta ou indireta. Também é o modo mais utilizado para a avaliação 

de estoques e auxílio na parte gerencial das empresas. 

O custeio variável, como seu próprio nome já diz, contempla como custo de 

produção somente os custos variáveis e diretos e de acordo com Wernke a alegação 

básica do custeio direto, é que apenas os custos claramente identificados com os 

objetos ou serviços prestados, os quais são os custos diretos e variáveis, devem ser 

apropriados, os demais custos necessários para a fabricação do produto, fixos e 

indiretos, serão considerados como despesa do período (WERNKE, 2008). 

Este método de custeio é composto para auxiliar a administração das 

entidades e no entendimento de Megliorini, “pelo método de custeio variável, obtém-

se a margem de contribuição de cada produto, linha de produtos, clientes etc., e com 

isso teremos uma ferramenta importante para nos ajudar a pensar e tomar decisões” 

(MEGLIORINI, 2012, p.50). 

Então, o método de custeio variável baseia-se apenas custos diretos e 

variáveis, considerando os custos fixos e indiretos como despesas do período e não 

como despesas dos produtos em fabricação. Dessa forma, este custeio torna-se 

relevante na tomada de decisões e planejamento, pois se adaptam melhor ao 
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sistema de controle das organizações, uma vez que é através dele que se pode 

conhecer a margem de contribuição dos produtos. 

 O método de custeio Activity-Based Costing (ABC), ou custeio baseado em 

atividades, é um sistema caracterizado pela atribuição dos custos indiretos, tendo 

como base as atividades da empresa. Conforme Ribeiro, este sistema fundamenta-

se na ideia de que as atividades consomem recursos e os produtos consomem 

atividades. Deste modo, os CIFs (Custos Indiretos de Fabricação) devem ser 

deslocados aos produtos conforme a atividade que foi consumida (RIBEIRO, 2013b). 

Já o objetivo do ABC em relação às atividades da organização pode ser definido, 

segundo Viceconti e Neves: 

 

No custeio ABC, o objetivo é rastrear quais as atividades da empresa que 
estão consumindo de forma mais significativa seus recursos. Os custos são 
direcionados para essas atividades e destas para os bens fabricados. O 
rastreamento de custos que está implícito no método de custeio ABC é um 
processo muito mais complexo e sofisticado do que o simples rateio dos CIF 
aos produtos. É necessário elencar as atividades que a empresa efetua no 
processo de fabricação, verificar quais os recursos que estão sendo 
consumidos por elas, direcionar os custos para essas atividades e delas 
para os produtos (VICECONTI; NEVES, 2013, p. 117). 

 

 O método de custeio ABC é um instrumento de gestão de custos, segundo 

Berti, permite visualizar melhor os custos analisando as atividades exercidas dentro 

da empresa e suas respectivas relações com os produtos fabricados ou com os 

serviços, uma vez que o ABC não se aplica somente em empresas industriais, mas 

sim em todas as empresas que utilizem a contabilidade de custos (BERTI, 2008). 

 O custeio por departamentalização é a atribuição de custos indiretos aos 

produtos através de departamentos, ou seja, divisões ou setores que compõem a 

organização e, conforme Ribeiro, departamento é a menor unidade administrativa 

constituída, geralmente, por homens e máquinas capazes de realizar atividades 

homogêneas e esses departamentos podem ser divididos em dois grupos: 

departamentos de produção (responsáveis pela fabricação) e departamentos de 

serviços (prestam serviço para toda a empresa) (RIBEIRO, 2013b). 

 Deste modo, o custeio departamental é um processo competente na 

distribuição dos custos indiretos, pois distribui os custos e acordo com os devidos 

departamentos, porém é preciso um sistema de rateio para identificar os custos dos 
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departamentos de serviço e dos departamentos de produção para que se torne mais 

simples a maneira de analisar os custos e atividades da empresa. 

 O custeio padrão objetiva proporcionar a eficiência e diminuir os custos, 

portanto, de acordo com Viceconti e Neves, ele é um custo estipulado pela entidade 

como alvo para os artigos de sua linha de fabricação, considerando os traços 

tecnológicos do processo produtivo, a quantidade e os preços dos materiais 

essenciais para a fabricação e o relativo volume destes (VICECONTI; NEVES, 

2013). 

 O método de custeio padrão, segundo Ribeiro, “é um custo estimado, isto é, 

calculado antes mesmo de iniciado o processo de fabricação, fundamentado sempre 

em custos de produções anteriormente realizadas.”. O autor também apresenta as 

vantagens de se ter um conhecimento antecipado sobre os custos de produção, 

apontando duas delas: “a possibilidade da fixação do preço de venda e a otimização 

do processo produtivo visando utilizar ao máximo os recursos humanos, físicos e 

financeiros disponíveis.” (RIBEIRO, 2013b, p. 425). 

O principal objetivo do custo padrão, conforme Bornia, é oferecer assistência 

para o controle de custos das organizações, ou seja, fixar os montantes para 

comparar com os custos que realmente ocorreram. O autor esclarece também o 

conceito do custo padrão como: 

 

O método do custo-padrão ajuda na fixação dos padrões de comportamento 
desejados e na determinação e discriminação das diferenças verificadas, 
apontando o caminho para a procura das causas. Assim, o método do 
custo-padrão não se enquadra na definição usada para o termo método, 
pois não trata somente do cálculo de custos, extrapolando o mero 
levantamento dos custos com procedimentos para auxílio ao controle 
gerencial e situando-se próximo ao que denominamos princípio, pois trata 
também da essência da informação (BORNIA, 2002, p. 89). 

 

 Portanto, o custo padrão é utilizado como forma de definir um padrão de 

custos a serem utilizados na fabricação de produtos, buscando produtividade e 

diminuição dos custos, e após deve ser feita uma comparação com o que realmente 

foi gasto e verificar as causas das variações, se houverem, a fim de melhorar a 

economia da empresa, pois além de se preocupar com os custos, este método se 

interessa também pela natureza das informações. 
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2.3 CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

 A contabilidade pública é a área da contabilidade que é responsável por 

registrar e controlar os orçamentos e o patrimônio público. Dessa maneira a sua 

finalidade é contabilizar os recursos públicos, tendo notável importância na gestão 

das contas do governo, uma vez que ela tem o comprometimento com as contas 

públicas. 

 No Brasil, de acordo com Araújo e Arruda, que estudaram as concepções de 

Angélico, a contabilidade Pública teve uma evolução significativa e utiliza os mais 

recentes métodos tecnológicos de comunicação e informação, porém ela integra o 

ramo mais complexo da contabilidade, uma vez que se limita obrigatoriamente 

somente a entidades públicas, poucos profissionais têm a obtenção de suas 

peculiaridades e seus problemas, além disso, a bibliografia é escassa e limitada 

(ANGÉLICO, 1985 apud ARAÚJO; ARRUDA, 2009). 

 A contabilidade geral é encarregada de registrar e controlar o patrimônio de 

qualquer entidade, portanto, segundo Araújo e Arruda, conceitua a contabilidade 

pública como um sistema de informações capaz de selecionar, divulgar e interpretar 

os acontecimentos mensuráveis em moeda, que influenciam as situações 

patrimoniais, financeiras e orçamentárias de entidades públicas (ARAÚJO; 

ARRUDA, 2009). 

 A respeito da finalidade da contabilidade pública, Sá e Sá afirmam que é 

necessário o estabelecimento de regras “para que os atos e fatos administrativos da 

gestão financeira e patrimonial das entidades públicas se realizem em perfeita 

ordem e sejam registrados sistematicamente, de modo a mostrar, em épocas 

prefixadas, os respectivos resultados.” (SÁ; SÁ, 1994, p. 107). Entretanto, a 

contabilidade pública consiste em uma subdivisão da contabilidade e com relação ao 

seu campo de atuação, Piscitelli, Timbó e Rosa explicam que: 

 

Seu campo de atuação é, assim, o das pessoas jurídicas de Direito Público 
- União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias -, bem 
como o de algumas de suas entidades vinculadas - fundações públicas e 
empresas públicas -, estas pelo menos quando utilizam recursos à conta do 
Orçamento Público. Trata-se, pois, das aziendas ou entidades públicas (não 
apenas de Direito Público), integrantes da estrutura da Administração e 
sujeitas a seu controle [...] (PISCITELLI; TIMBÓ; ROSA, 2008, p. 01). 
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 O objeto na contabilidade é sempre o patrimônio, desse modo, Lima e Castro 

afirmam que o objeto da contabilidade pública é o patrimônio público, que é definido 

com um composto de bens e direitos carregados pelas obrigações que o compõem e 

que a instituição governamental aproveita como meio para concretização de suas 

finalidades (LIMA; CASTRO, 2007). 

 O objetivo da contabilidade pública, segundo Castro e Garcia, é o de “fornecer 

informações a seus usuários por meio da identificação, da mensuração e da 

explicitação do orçamento e dos eventos econômicos, consubstanciados nos 

relatórios e nas análises desenvolvidos pelos contadores.” (CASTRO; GARCIA, 

2008, p. 19).  Ainda sobre seu objetivo e em relação ao seu campo de atuação, 

Kohama conceitua que a contabilidade em questão é: 

 

A Contabilidade Pública é um dos ramos mais complexos da ciência 
contábil e tem por objetivo captar, registrar, acumular, resumir e interpretar 
os fenômenos que afetam as situações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais das entidades de direito público interno, ou seja, a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, através de metodologia 
especialmente concebida para tal, que se utiliza de contas escrituradas 
segundo normas específicas que constituem o Sistema Contábil Público 
(KOHAMA, 2013, p. 25). 

 

 As características da informação contábil, mais específica na área pública, em 

consonância com Castro e Garcia, possuem como clientes os diretores da entidade, 

os órgãos de controle interno e externo, os indivíduos que têm alguma relação com 

a instituição e o público em geral (CASTRO; GARCIA, 2008). 

 A contabilidade pública tem relação direta com a administração pública, uma 

vez que ambas se correlacionam para tratar de assuntos de interesse do popular, ou 

seja, para a execução de serviços públicos que são fundamentais para a 

comunidade de modo geral, pois as ações efetuadas pela administração pública são 

atividades da contabilidade. 

 Assim sendo, conforme Araújo e Arruda que pesquisaram as ideias de 

Gasparini, a administração pública é um conjunto de aplicações que têm em vista 

uma gestão pública competente, de modo que proporcione que os interesses da 

sociedade sejam atingidos. A administração pública compreende todo o 

aparelhamento do Estado, predeterminado ao cumprimento de seus serviços, que 

visam à satisfação das necessidades gerais (GASPARINI, 2003 apud ARAÚJO; 

ARRUDA, 2009). 
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 Sobre a atuação do Estado na administração pública, Kohama afirma que o 

Estado é um modo de proporcionar satisfação e tranquilidade para os homens, 

através de uma organização favorável ao regime de liberdade e justiça, sendo 

definido como uma sociedade, a qual é politicamente disciplinada e faz uso de sua 

autoridade. Portanto, é por meio de um composto de órgãos, chamados de 

Administração, que o Estado executa o comando de tarefas que lhe são próprias, 

por serem de interesse público (KOHAMA, 2013). Em relação à administração 

pública, entidades e benefícios da mesma, Lima e Castro explicam que: 

 

As entidades governamentais, tais quais as empresas e demais 
organizações privadas, possuem um patrimônio que é movimentado 
diariamente, demandando acompanhamento diário (registro e controle) para 
que os administradores públicos avaliem se os objetivos da entidade pela 
qual são responsáveis estão sendo atingidos. Tais procedimentos permitem, 
também, que a sociedade possa verificar se os recursos públicos estão 
sendo diligentemente administrados (LIMA; CASTRO, 2007, p. 01). 

 

 Portanto, fica explícito que a contabilidade pública é responsável por registrar 

e controlar os acontecimentos que podem de alguma maneira, ocasionar alguma 

alteração no patrimônio público, com a propósito de melhorar a utilização dos 

devidos recursos sociais e de supervisionar os valores monetários, de modo que 

está relacionada com a administração pública e assim está a serviço e disposição da 

comunidade, buscando sempre atender aos interesses da mesma. 

 

2.3.1 Serviço Público 

 

 O serviço público pode ser entendido como uma prestação de serviços 

gratuita, exercida pelo Estado, que tem por objetivo satisfazer as necessidades da 

população, como por exemplo, o transporte, educação, saúde e saneamento básico; 

e promover o seu bem-estar. Os devidos serviços são prestados pelos órgãos 

governamentais e por seus respectivos servidores. 

 A definição de serviço público pode ser entendida, na visão de Kohama, como 

um conjunto de afazeres e bens que são desempenhados e disponibilizados a toda 

população, visando alcançar e proporcionar o máximo possível de bem-estar social 

e prosperidade pública, ou seja, atingir o bem comum da sociedade. Afirma, 

também, que os serviços que pertencem unicamente ao Estado são os classificados 
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como “serviços públicos”, pois se destinam a atender os carecimentos gerais 

coletivos, já os serviços executados por delegação, são considerados como 

“serviços de utilidade pública”, uma vez que favorecem a existência do cidadão na 

comunidade, dispondo de atribuições que proporcionem maior conforto, bem-estar e 

tranquilidade (KOHAMA, 2013). A respeito das características dos serviços 

prestados e funções das atribuições do governo, Niyama e Silva explicam que: 

 

Costuma-se dizer que as atribuições do governo estão divididas em três 
grandes grupos: função distributiva, alocativa e estabilizadora. Na função 
distributiva, o governo pode utilizar de programas sociais para permitir 
melhores condições de vida para a população mais pobre, quando realiza 
as despesas governamentais pelo lado da receita quando tributa de forma 
diferenciada a renda ou produtos não essenciais. Na função alocativa, a 
vocação do governo é colocar à disposição de parcela da população certos 
serviços, como investimento em infraestrutura econômica, segurança 
pública, saúde e educação. Finalmente, a função estabilizadora mantém a 
economia funcionando através de mecanismos que proporcionam 
estabilidade nos níveis de preços, no equilíbrio da balança de pagamentos, 
no incentivo ao crescimento econômico e na criação de mecanismos para 
aumentar o nível de emprego da população (NIYAMA; SILVA, 2011, p. 301). 

 

 A prestação de serviço também pode ser mista, de acordo com Kohama isso 

ocorre quando é prestada pela Administração, ou seja, pelo servidor público, por 

esta tarefa ser o seu dever, no entanto, pode ser exercida também por pessoa física 

ou jurídica de natureza privada, que independe de delegação para esse fim 

(KOHAMA, 2013). 

 Essas atividades do setor público, que podem ser realizadas por entidades do 

setor privado, são caracterizadas como terceirização de serviços, que é uma opção 

muito utilizada no setor público por ser, muitas vezes, considerada mais vantajosa, 

após realizar um comparativo entre os custos e gastos da atividade realizada pelos 

servidores públicos ou se realizada por empresa terceirizada, dessa forma pode-se 

diminuir custos, mas jamais deixar a responsabilidade da prestação dos serviços de 

lado. Por este fato, muitas vezes entidades privadas acabam sendo escolhidas para 

a execução de tarefas públicas. Essa transferência da realização de tarefas por 

órgãos públicos para empresas privadas, isto é, a terceirização de serviços, constitui 

norma legal no Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no qual o art. 10, § 7º, 

determina: 

 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser 
amplamente descentralizada. 
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[...] 
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle e com objetivo de impedir o 
crescimento desmensurado da máquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, 
recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, 
desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos de execução (BRASIL, 1967). 

 

 Visto que há a terceirização de serviços, é de suma importância a utilização 

dos custos no setor público, uma vez que são através deles que se podem constatar 

os motivos de se utilizar a terceirização, assim sendo, Alonso traz melhores 

definições para estes custos: 

 

O governo e a sociedade não sabem, regra geral, quanto custam os 
serviços públicos. Como não há medida de custos, também não há medida 
de eficiência na administração pública, dado que a eficiência é a relação 
entre os resultados e o custo para obtê-los. Sem um sistema de avaliação 
de resultados e de custos, a administração pública abre margem para 
encobrir ineficiência. [...] A utilização sistemática de indicadores tem a 
vantagem de propiciar uma avaliação mais criteriosa e consistente, além de 
institucionalizar nas práticas organizacionais o compromisso com resultados 
e o valor pelo dinheiro. 
[...] No setor público, o critério relevante não é o da rentabilidade. Mas a 
identificação de custos elevados em relação a padrões de análise (custo 
histórico, custo de organizações ou serviços congêneres etc.) poderá 
orientar a administração pública sobre a necessidade de ações de melhoria 
de processos ou mesmo a sua reestruturação, terceirização, outorga de 
concessão, adoção de parcerias, ações de descentralização, adoção de 
contratos de gestão etc (ALONSO, 1999, p. 44-45). 

 

 Portanto, verifica-se uma ligação direta entre os custos e a terceirização no 

terceiro setor, pois a Administração deve estar ciente dos custos incorridos e 

analisar a viabilidade de uma possível terceirização dos serviços em determinadas 

atividades. É importante ressaltar ainda, que se houver a escolha pela terceirização 

de tarefas que são de dever governamental, não pode haver a isenção de 

responsabilidade e qualidade no cumprimento do serviço, pelo setor público que 

optou pela terceirização destes serviços. 

 

2.3.2 Normas Aplicadas ao Setor Público 

 

  No setor público, há muitas normas que regulamentam os procedimentos 

que podem e devem ser seguidos para a melhor organização da sociedade como 
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um todo e para que suas necessidades possam ser atendidas da melhor maneira, 

dentro dos conformes das devidas leis estipuladas. 

 As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T) aplicadas à contabilidade do 

setor público, segundo Niyama e Silva, “refletem o desejo das áreas técnicas do 

governo federal e representam um importante avanço no sentido da adoção do 

regime de competência e do cálculo de custos.” (NIYAMA; SILVA, 2011, p. 307). 

Existem onze NBC T, estas foram publicadas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) e são definidas na Ilustração 2, a seguir: 

 

Numeração 
Resolução do 

CFC 
Disposições Gerais 

NBC T 16.1 1.128/08 
Esta Norma estabelece a conceitua, o objeto e o campo de 
aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

NBC T 16.2 1.129/08 
Esta Norma estabelece o conceito de patrimônio público, sua 
classificação sob enfoque contábil, o conceito e a estrutura do 
sistema de informação contábil. 

NBC T 16.3 1.130/08 
Esta Norma estabelece as bases para controle contábil do 
planejamento desenvolvido pelas entidades do setor público, 
expresso em planos hierarquicamente interligados. 

NBC T 16.4 1.131/08 
Esta Norma Estabelece conceitos, natureza e tipicidades das 
transações no setor público. 

NBC T 16.5 1.132/08 
Esta Norma estabelece critérios para o registro contábil dos 
atos e dos fatos que afetam ou possam vir a afetar o 
patrimônio das entidades do setor público. 

NBC T 16.6 1.133/08 
Esta Norma estabelece as demonstrações contábeis a serem 
elaboradas e divulgadas pelas entidades do setor público. 

NBC T 16.7 1.134/08 
Esta Norma estabelece conceitos, abrangências e 
procedimentos para a consolidação das demonstrações 
contábeis no setor público. 

NBC T 16.8 1.135/08 

Esta Norma estabelece referenciais para o controle interno 
como suporte do sistema de informação contábil, no sentido 
de minimizar riscos e dar efetividade às informações da 
contabilidade, visando contribuir para o alcance dos objetivos 
da entidade do setor público. 

NBC T 16.9 1.136/08 
Esta Norma estabelece critérios e procedimentos para o 
registro contábil da depreciação, da amortização e da 
exaustão. 

NBC T 16.10 1.137/08 
Esta Norma estabelece critérios e procedimentos para a 
avaliação e a mensuração de ativos e passivos integrantes do 
patrimônio de entidades do setor público. 

NBC T 16.11 1.366/11 

Esta Norma estabelece a conceituação, o objeto, os objetivos 
e as regras básicas para a mensuração e evidenciação dos 
custos no setor público e apresentado, nesta Norma, como 
Sistema de Informação de Custos do Setor Público (SICSP). 

Ilustração 2: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
Fonte: Adaptado Conselho Federal de Contabilidade (2012). 

 

 A NBC T 16.11 caracteriza-se por relatar sobre os custos no setor público, ou 

seja, o SICSP (Sistema de Informação de Custos do Setor Público). “O SICSP 
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registra, processa e evidencia os custos de bens e serviços e outros objetos de 

custos, produzidos e oferecidos à sociedade pela entidade pública.”, portanto, este 

Sistema, além de fundamental, é obrigatório para todas as entidades do setor 

público (Conselho Federal de Contabilidade, 2012, p. 50). Em relação à quem 

compete as responsabilidades pelas informações de custos, a NBC T 16.11, declara 

que: 

 

A análise, a avaliação e a verificação da consistência das informações de 
custos são de responsabilidade da entidade do setor público, em qualquer 
nível da sua estrutura organizacional, a qual se refere às informações, 
abrangendo todas as instâncias e níveis de responsabilidade. 
A responsabilidade pela fidedignidade das informações originadas de outros 
sistemas é do gestor da entidade onde a informação é gerada. 
A responsabilidade pela consistência conceitual e apresentação das 
informações contábeis do subsistema de custos é do profissional contábil 
(Conselho Federal de Contabilidade, 2012, p. 56). 

 

 A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, estabelece as normas a 

respeito das finanças públicas, voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

portando no art. 1º, §1º, aborda que: “§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem 

desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas [...].” (BRASIL, 2000). 

Sobre a destinação de recursos públicos para o setor privado, esta Lei 

Complementar nº 101, afirma no art. 26, que:  

 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser 
autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais (BRASIL, 2000). 

 

 Ainda sobre a Lei Complementar 101/2000, em relação à preservação do 

patrimônio público, aborda no art. 44: “É vedada a aplicação da receita de capital 

derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 

financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 

previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.” (BRASIL, 2000). 

 No setor público é necessário e obrigatório que haja transparência no 

fornecimento de informações para que se possa trabalhar com o complexo vínculo 

entre os cidadãos e seus agentes. Dessa forma, a Constituição Federal, dispõe em 
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seu art. 37, que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade e eficiência [...].” 

(BRASIL, 1988). 

 Assim sendo, a Lei Complementar 101, esclarece no art. 48 que os 

instrumentos de transparência da gestão fiscal que devem ser divulgados e 

disponibilizados ao público são os seguintes: “os planos, orçamentos e leis de 

diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 

versões simplificadas desses documentos.” (BRASIL, 2000). 

Em relação à transparência, é de suma importância, pois é fundamental que 

os eleitores saibam o que acontece com as verbas e contas do governo, para onde 

vai o dinheiro pago em impostos e o que está sendo aplicado como retorno para o 

povo, então a Lei nº 12.527, promulgada em 18 de novembro de 2011, dispõe no art. 

5º que “é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara 

e em linguagem de fácil compreensão.”. A mesma Lei, também traz em seu art. 8º o 

seguinte: “É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 

de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 

competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 

custodiadas.” (BRASIL, 2011). A transparência pode ser considerada como uma 

base para a sustentabilidade da democracia, dessa forma, Castro explica a evolução 

dessa transparência: 

 

No passado, a prestação de contas era assunto, apenas, dos tribunais. A 
LRF estabeleceu um processo de accountability (obrigação de prestar 
contas) quando exigiu publicidade, participação popular e demonstrações 
fiscais, com periodicidade menor que um ano, publicado até 30 dias após o 
encerramento de cada bimestre e composto de vários demonstrativos 
(CASTRO, 2008, p. 289). 

 

 Em ralação aos custos com o transporte público, é de obrigação do governo 

que auxilie com as despesas, através de sistemas próprios para a destinação de 

verbas para o transporte, como por exemplo o PNATE (Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte Escolar), de acordo com o art. 208, inciso VII e § 1º da Constituição 

Federal de 1988: 
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Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: (EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009) 
[...] 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 
§ 1o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo 
(BRASIL, 1988). 

 

De acordo com a Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, apresenta no art. 10º inciso VII e no art. 11º 

no inciso VI, as obrigações do Governo perante o transporte público em escolas 

estaduais e municipais: 

 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 
[...] 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído 
pela Lei nº 10.709, de 31/72003). 
Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de: 
[...] 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído 
pela Lei mº 10.709, de 31/7/2003) (BRASIL, 1996). 

 

Portanto, através das várias legislações vigentes é que se têm maiores 

informações sobre as diversas atividades públicas e normativas que regulam o 

terceiro setor. No caso da transparência, é essencial o conhecimento popular sobre 

os diversos assuntos que ocorrem no setor público, sendo um direito do povo ter as 

devidas informações em relação às verbas públicas e é de obrigação do governo 

que divulgue essas informações conforme promulgado nas Leis citadas para o 

conhecimento de todos. 

 

2.4 ESTUDOS RELACIONADOS 

 

 Estudos relacionados são estudos que tenham alguma relação com o assunto 

que é abordado na pesquisa, portanto neste tópico serão apresentados estudos que 

tenham assuntos relacionados ou semelhantes a este trabalho de conclusão de 

curso, ou seja, que se refiram ao transporte público, para, analisar resultados, 

comparar informações e verificar as diferenças. Para isto, a Ilustração 3 apresenta 
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alguns destes trabalhos mencionados, bem como seu objetivo e principais 

resultados obtidos: 

 

Autor ano Título Objetivo Principais resultados 

Luciano Fernandes e 
Valerio Allora, 2009. 

Método unidade de 
esforço da prestação 
de serviços (UEPS): 
uma estimativa de 

custos para o 
transporte escolar 

rural. 

O objetivo deste 
trabalho busca sugerir 
um método de custeio 
com base no esforço 

de prestação de 
serviços para cálculo 
do custo por aluno no 

transporte escolar rural 
no Brasil. 

O custo mensal por 
aluno tem nas rotas 8 e 

9 os maiores custos 
por alunos; 

insuficiência de 
recursos do PNATE 
demandados para 

atender os custos de 
operação do município 

 

William Gustavo Muller 
dos Passos, 2015. 

Custos do Transporte 
Público Escolar do 

Município de Cândido 
Godói. 

Comparar os custos e 
preços do transporte 

escolar realizados pelo 
município de Cândido 
Godói com veículos 

próprios com o aquele 
realizado por empresas 

terceirizadas. 

O serviço próprio 
sendo mais vantajoso, 
visto que apresentou 
uma média de custo 

unitário do quilômetro 
rodado menor em 

relação à média do 
quilômetro rodado 

cobrado pelas 
empresas terceirizadas 

em seus roteiros. 

Rosilene Lagares, José 
Damião Trindade 
Rocha e Jocycléia 

Santana dos Santos, 
2014. 

Transporte escolar e 
processos de 

institucionalização e 
gestão da educação 

em municípios do 
Tocantins. 

Discutir a possível 
relação entre 

transporte escolar e 
processos de 

institucionalização e 
gestão da educação 
municipal, sejam em 

redes de ensino ou em 
sistemas próprios de 
educação, de forma 

amostral, no âmbito do 
Tocantins. 

As sugestões 
concentram-se na 

melhoria das condições 
das estradas, bueiros e 

pontes e em mais 
repasses financeiros 
ao município pelas 
esferas estadual e 

federal, para o 
transporte escolar. 

Rosenéia Bartinelli de 
Goes Hirata, 2011. 

Transporte Escolar 
Dentro do Orçamento 
Público do Município 

de Goioerê. 

O objetivo deste 
trabalho é mostrar a 

importância do 
orçamento público nos 

municípios, 
especificamente no 

município de Goioerê e 
o funcionamento do 

transporte escolar na 
rede pública municipal 
de ensino, bem como, 

verificar como é 
feita a prestação de 
contas e a aplicação 
dos recursos neste 

programa. 

O município encontra 
dificuldades em realizar 

os serviços 
com qualidade e 

segurança, devido a 
vários problemas como 
atrasos, faltas, ônibus 
desconfortáveis e vias 

de difícil acesso, 
principalmente nos dias 

de chuva, deixando 
os usuários 

descontentes. 

Ilustração 3: Estudos Relacionados. 
Fonte: Autores Pesquisados.  
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No estudo de Fernandes e Allora, encontrou-se semelhança no fato de 

analisarem o custo unitário por aluno e os repasses pelos Governos para suprir as 

necessidades do transporte público escolar na cidade de Vitor Meireles - SC. 

Comparando os trabalhos, no dos autores mencionados o custo unitário por aluno é 

realizado por rotas e neste estudo é mensalmente pelas duas modalidades de 

transporte utilizadas, a própria e terceirizada e em relação aos repasses, são 

comparados com os custos, porém só são analisadas a ajuda de custo pelo sistema 

PNATE, que se iguala nos resultados de não ser o suficiente para cobrir os custos 

(FERNANDES; ALLORA, 2009). 

Na pesquisa de Passos, a semelhança é presente em vários aspectos, pois 

analisou os custos com o transporte público escolar do município de Cândido Godói 

- RS, pela frota própria de veículos e pela frota terceirizada, bem como no presente 

estudo. Entretanto, para encontrar os custos de cada modalidade, os cálculos foram 

realizados baseando-se na quilometragem percorrida pelos veículos, já neste 

trabalho, são através do número de alunos que utiliza o transporte escolar 

(PASSOS, 2015). 

Em relação ao trabalho de Lagares, Rocha e Santos, as principais 

comparações ocorrem por analisaram os repasses pelos devidos programas 

governamentais em várias cidades de Tocantins, que são distribuídos entre veículos 

próprios e também para veículos locados, dependendo da cidade. Verificaram 

também as rotas e como suas condições podem afetar na realização do transporte 

escolar (LAGARES; ROCHA; SANTOS 2014). 

De acordo com as pesquisas de Hirata, analisou os valores repassados pelo 

sistema do PETE (Programa Estadual de Transporte Escolar) e do PNATE 

(Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar) para o transporte público do 

município de Goioerê, cujo primeiro provém de verba estadual e o segundo de verba 

federal, portanto há a conformidade de informações com o presente estudo que 

também verificou os repasses do PNATE, porém como verba estadual, utiliza o 

PEATE (Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar) (HIRATA, 2011). 
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3 DIAGNÓSTICO E ANÁLISE 

 

 Na busca de encontrar a forma de realização do transporte escolar na 

cidade de Senador Salgado Filho que seja economicamente mais vantajosa, é feita 

uma análise sobre os custos do transporte terceirizado que o município utiliza e 

sobre o transporte próprio pertencente ao município. 

 Primeiramente é realizada a coleta de dados junto a Prefeitura Municipal da 

respectiva cidade. Os documentos coletados fazem-se necessários para a 

elaboração dos cálculos referentes aos gastos que a prefeitura tem com o 

transporte, pois se tratam de custos relativos ao salário dos motoristas, bem como a 

manutenção, serviços e combustível dos veículos e os contratos para a terceirização 

de parte da frota utilizada. Os dados também trazem os valores disponibilizados pelo 

Governo Federal e Estadual como ajuda de custo para o pagamento dos gastos 

referentes ao transporte. 

 Após a identificação dos custos, são realizados os cálculos para verificar os 

custos incorridos no transporte próprio e os do transporte terceirizado, desta 

maneira, através dos cálculos para obter o custo unitário por aluno, aponta-se qual 

dos serviços de transporte utilizado apresenta menos gastos e qual é o mais viável 

em questões financeiras para o município. 

 

3.1 TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR DO MUNICÍPIO 

 

 De acordo com entrevistas com a responsável do setor de educação 

(APÊNDICE A), têm-se os seguintes dados: o transporte público escolar de Senador 

Salgado Filho é realizado durante todos os dias úteis do mês e por todo período 

letivo do ano, sendo encarregado de transportar diariamente 434 alunos da rede 

municipal de ensino no período diurno e noturno, distribuídos entre escolas 

municipais e estaduais e por estudantes da educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio. 

 Os trajetos percorridos pelos veículos responsáveis pelo transporte escolar, 

conforme entrevista (APÊNDICE A), são divididos em 10 linhas, sendo 5 linhas da 

frota de veículos própria e 5 da frota por empresas terceirizadas. O pagamento das 

frotas terceirizadas é mensal e de acordo com a quilometragem percorrida. 



45 

 

 
 

 Os valores disponibilizados, segundo entrevista (APÊNDICE A), são 

repassados pelo Governo Federal e Estadual como auxílio para pagamento de 

despesas com o transporte público escolar são divididos em duas categorias: o 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), vindo Governo 

Federal, através do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), 

encaminha valores que são disponibilizados para escolas Municipais de educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio. Já o Programa Estadual de Apoio ao 

Transporte Escolar (PEATE) é uma transferência do Governo Estadual para escolas 

estaduais de ensino fundamental e ensino médio. O valor que é repassado para o 

transporte pelos Governos citados é distribuído entre a frota própria e a frota 

terceirizada do município. 

 De acordo com a entrevista com o responsável do setor de transporte 

(APÊNDICE B), apresenta-se as seguintes informações: a Secretaria da Educação, 

na área do transporte escolar, compreende cinco veículos, sendo três ônibus com 

capacidade para 40 passageiros e dois micro-ônibus que suporta 28 pessoas, porém 

um dos micro-ônibus não está rodando. Os transportes terceirizados abrangem dois 

ônibus de 40 lugares, um micro-ônibus com 28 e uma van de 15 lugares. 

 A importância do estudo se dá pelo município abranger duas formas de 

realizar o transporte público escolar, de acordo com entrevista (APÊNDICE B), 

através do serviço de transporte próprio e através de contratos com empresas 

terceirizadas. Dessa forma os custos de cada um dos serviços podem ser 

evidenciados e ter seu controle aperfeiçoado e do mesmo modo, após verificar os 

gastos com o transporte terceirizado, analisar se apresentam vantagem ou não para 

que façam a substituição do transporte próprio. Isto compreende as ideias de Bornia, 

que afirmou que os custos auxiliam as organizações quanto ao controle, indicando 

problemas e realizando comparações entre orçamentos, e quanto a tomada de 

decisões para a administração da empresa (BORNIA, 2002). 

 Portanto, pelo fato da administração municipal possuir dois meios de 

transporte público escolar, se salienta a relevância deste trabalho, para que haja o 

devido controle dos custos incorridos em relação ao transporte escolar realizado 

tanto pela frota própria como pela terceirizada e assim verificar e comparar as 

diferenças entre os gastos dos dois tipos de transporte realizado, podendo analisar 

qual se torna mais viável para município. 
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3.1.1 Transporte Público Escolar pela Frota Própria de Veículos 

 

 Conforme visitas a organização analisada, Prefeitura Municipal de Senador 

Salgado Filho, foram coletados relatórios disponibilizados pela administração interna 

(APÊNDICE C), referente aos custos com o transporte público escolar realizados 

pela frota própria de veículos durante o período analisado do primeiro semestre, 

mais especificamente nos meses de março a julho de 2016, que foi o período letivo 

do ano antes do recesso escolar de férias, conforme entrevista com a responsável 

pelo setor da educação (APÊNDICE A). 

 Os relatórios coletados junto à administração da Prefeitura Municipal dão-se 

através de lançamentos contábeis dos gastos incorridos em relação ao transporte 

escolar no período analisado o que está em concordância com a NBC T 16.11, que 

“estabelece a conceituação, o objeto, os objetivos e as regras básicas para a 

mensuração e evidenciação dos custos no setor público” (CFC, 2012). Portanto, 

conforme a Tabela 1 verifica-se os gastos em relação à frota própria de veículos 

para o transporte escolar no período de março a julho de 2016, de acordo com 

período letivo. 

 

Tabela 1 

 

Gastos com o Transporte Escolar Próprio 

Categoria Março Abril Maio Junho Julho 

Manutenção R$ 8.684,80 R$ 3.835,79 R$ 2.014,00 R$ 7.008,35 R$ 2.769,76 

Serviços R$ 5.837,00 R$ 9.395,64 R$ 1.264,26 R$ 4.558,50 R$ 2.300,00 

Combustível R$ 4.946,65 R$ 5.862,85 R$ 6.977,75 R$ 6.702,10 R$ 9.328,80 

Mão de Obra R$ 7.995,15 R$ 9.590,13 R$ 9.460,14 R$ 10.022,50 R$ 9.785,02 

Total R$ 27.463,60 R$ 28.684,41 R$ 19.716,15 R$ 28.291,45 R$ 24.183,58 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Conforme os dados apresentados na Tabela 1, provindos da entrevista com 

responsável do setor de transporte (APÊNDICE B) e relatórios disponibilizados 

(APÊNDICE C), têm-se gastos com manutenção, onde ocorrem gastos com 

materiais de proteção e segurança e materiais utilizados na manutenção de 
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veículos, como por exemplo, pneus e peças mecânicas, bem como lubrificantes e 

outros itens necessários para manter os veículos circulando em boas condições. 

 Na categoria de serviços, estão as despesas relacionadas com a mão de 

obra utilizada para a manutenção e conservação dos veículos, os serviços de 

transporte, seguros em geral, serviços de vistoria e licenciamento e gastos com uma 

empresa que serve como socorro, ou seja, quando algum veículo da frota própria 

estraga, é utilizado algum veículo terceirizado para fazer a rota. 

 O restante é representado pelos gastos com combustível e mão de obra dos 

funcionários públicos encarregados por realizar o transporte. Portanto, apresenta-se 

a Ilustração 4 em forma de gráfico para o melhor entendimento dos resultados 

expostos na tabela mencionada: 

 

 
Ilustração 4: Gastos com a Frota Própria de Veículos. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 De acordo com o gráfico da Ilustração 4, nota-se os maiores gastos 

incorridos mensalmente  de acordo com a categoria apresentada, o que corrobora 

com o estudo de Passos (2015), que também apresentou os maiores gastos com o 

transporte escolar próprio direcionados para a mão de obra, manutenção e 

combustível. A manutenção dos veículos teve seus custos mais elevados no mês de 

março, isto se explica por ser o mês inicial do ano letivo, no qual os transportes 

realizam suas vistorias e manutenções para começarem a percorrer seus trajetos 

após o recesso das férias escolares. 

 R$-

 R$2.000,00

 R$4.000,00

 R$6.000,00

 R$8.000,00

 R$10.000,00

 R$12.000,00

Março Abril Maio Junho Julho

Manutenção

Serviços

Combustível

Mão de obra



48 

 

 
 

 Em relação aos serviços, têm seus maiores gastos no mês de abril, pois 

ocorreram despesas com certa empresa do comércio de pneus, pagamentos de 

seguros e serviços com mecânicas, o que resultaram acréscimos no somatório dos 

gastos totais com serviços no respectivo mês. 

 Sobre os custos com combustível, tem-se uma diferença notória no mês de 

julho em relação aos outros meses, essa alteração de valores dá-se devido ao fato 

de ser o último mês de aula, que antecede o recesso escolar para as férias de 

inverno e, assim, os veículos tenham abastecido para quando os alunos retornarem 

às aulas, os tanques de combustíveis estejam completos para voltarem à rotina e 

percorrer seus trajetos habituais. 

 A mão de obra, que engloba a folha de pagamento dos cinco motoristas 

responsáveis pelos veículos utilizados para transportar os alunos, apesar de não se 

manter constante, tem a oscilação de seus valores em números muito próximos. 

Mesmo que o salário base mensal seja fixo, os proventos sofrem alterações, como 

por exemplo, as horas extras, que são um dos fatores que interferem nas variações 

salariais ocorridas no período analisado, pois irão depender do trajeto percorrido 

diariamente, se sofrer alguma alteração, o tempo necessário para realiza-lo também 

será modificado. 

 Portanto, após analisar os custos presentes no transporte público escolar da 

frota própria de veículos, nota-se que o maior gasto mensal, em relação as 

categorias estudadas, é com a mão de obra, em função de ser um gasto que 

obrigatoriamente existirá em todos os meses, independente de qualquer 

acontecimento, já a manutenção e os serviços variam de forma relevante de acordo 

com os fatores externos, considerando a condição das estradas percorridas como 

uma das principais causas para esta variação mensal. 

 

3.1.2 Transporte Público Escolar por Empresas Terceirizadas 

 

 O transporte por empresas terceirizadas é realizado por meio de contratos 

com as respectivas empresas e seu pagamento é feito conforme a quilometragem 

percorrida. A legalidade destes serviços terceirizados está compreendida no 

Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no § 7º do art. 10, o qual determina 

que, para a realização de tarefas executivas que a Administração deseja desobrigar-
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se, a mesma irá buscar a realização indireta das atividades, sempre através de 

contrato e é necessário que haja capacitação para efetuar os devidos encargos de 

execução (BRASIL, 1967). 

 De acordo com entrevistas realizadas com o responsável pelo setor 

(APÊNDICE B), as empresas contratadas são 4 e os trajetos percorridos são 

divididos em 5 linhas, pois uma das empresas é responsável por duas destas linhas, 

ou seja, em um dos contratos um veículo percorre duas linhas para realizar o 

transporte escolar. As linhas, sua respectiva quilometragem e o custo por quilômetro 

são melhor compreendidos na Tabela 2: 

 

Tabela 2 

 

Roteiro dos Ônibus Terceirizados 

Roteiro Quilometragem (km) Custo por Km rodado (R$) 

Linha 1 112 3,55 

Linha 2 76 2,41 

Linha 3 213 2,31 

Linha 4 152 2,43 

Linha 5 100 3,59 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 De acordo com a Tabela 2, se verifica a quilometragem percorrida por cada 

veículo em sua respectiva linha e da mesma maneira o custo por quilômetro rodado. 

No entanto, o valor pago por quilômetro percorrido apresenta variações, ou seja, não 

é o mesmo valor para cada linha, isto se justifica, pois é avaliada a situação das 

rodovias, as quais são estradas de chão. Os valores mais elevados, como os da 

Linha 1 (R$ 3,55) e da Linha 5 (R$ 3,59) se dão pelo fato das estradas serem mais 

complicadas para se percorrer, no sentido de terem muitos buracos ou a falta de 

cascalho, o que dificulta em dias de chuva e gera maiores manutenções nos 

veículos.  

 Isto ratifica a pesquisa de Passos (2015), que também apresenta as rotas 

percorridas por linhas e tem os valores por quilômetros rodados diferentes, pois da 

mesma forma considera situação das estradas e para a realização dos cálculos 
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pagos ao serviço terceirizado, baseia-se também na quilometragem realizada 

mensalmente, para assim realizar os pagamentos dos contratos firmados. 

 Os contratos são pagos mensalmente para as empresas de acordo com a 

quilometragem percorrida, a qual os motoristas devem anotar diariamente e passar 

para a Secretaria Municipal da Educação de Senador Salgado Filho. Na Tabela 3, 

estão apresentados os custos mensais de cada contrato, os quais foram 

disponibilizados pelo responsável do setor mencionado: 

 

Tabela 3 

 

Contratos com Empresas Terceirizadas 

Período/Mês Contrato 1 (R$) Contrato 2 (R$) Contrato 3 (R$) Contrato 4 (R$) Total (R$) 

Março 0,00 6.221,96 0,00 0,00 6.221,96 

Abril 10.547,20 8.174,43 9.945,99 17.987,31 46.654,93 

Maio 7.589,90 6.874,85 7.110,18 22.214,61 43.789,54 

Junho 8.228,90 7.258,98 7.858,62 17.360,75 40.707,25 

Julho 8.747,20 8.077,50 8.232,84 14.917,78 39.975,32 

Total 35.113,20 36.607,72 33.147,63 72.480,45 177.349,00 

  Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 A Tabela 3 expressa mensalmente os valores gastos com o transporte 

terceirizado de cada contrato firmado com as empresas prestadoras de serviço 

(APÊNDICE C), bem como os seus totais do período analisado, que compreende 

Março a Julho do ano de 2016. 

 Nota-se que no mês de Março não houveram pagamentos para o Contrato 1, 

Contrato 3 e Contrato 4, isto ocorreu, pois, para que o pagamento seja realizado, as 

empresas devem entregar para a Secretaria Municipal da Educação as suas 

planilhas com a quilometragem percorrida durante o mês e só então recebem os 

respectivos valores. Portanto os três contratos citados não entregaram estas 

planilhas e receberam o pagamento apenas no mês de abril, quando o fizeram. 

 Desta forma nota-se a variação dos valores em cada contrato, que está mais 

elevada no mês de Abril em comparação aos meses seguintes, por incluir neste 

mês, também, o pagamento do mês de Março, excluindo-se, porém, o Contrato 4, 

que mesmo contendo os dois pagamentos em Abril, apresenta um custo maior no 
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mês de Maio em relação ao serviço realizado. Na Ilustração 5 apresenta-se um 

gráfico para visualizar estes custos incorridos no período de Março a Julho de 2016 

em cada um dos contratos mencionados: 

 

 
Ilustração 5: Gastos com Empresas Terceirizadas. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Segundo a Tabela 3 e a Ilustração 5, percebe-se uma grande diferença no 

valor pago ao Contrato 4, o qual é de R$ 72.480,45, representando 41% do total, a 

justificativa é a de que este contrato é responsável pela Linha 4 e pela Linha 5, 

portanto assume o dobro do valor pago aos demais contratos, no qual cada um 

representa aproximadamente 20% do valor total. 

 A elaboração das tabelas e do gráfico sobre o transporte público escolar 

terceirizado é para que se possa calcular o custo unitário por aluno de acordo com 

os gastos que ocorreram mensalmente e comparar com o transporte próprio, para 

verificar qual dos dois é o mais vantajoso e viável financeiramente para realizar o 

transporte escolar do município. 

 

3.1.3 Transporte Próprio x Transporte Terceirizado 

 

 Após as pesquisas e estudos realizados na organização estudada para 

levantar os custos incorridos no transporte público escolar próprio e terceirizado, é 

possível fazer a comparação entre as duas categorias, baseando-se no custo 

unitário por aluno para verificar qual das duas modalidades é a melhor em questões 

Contrato 1

Contrato 2

Contrato 3

Contrato 4
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financeiras para realizar o transporte escolar. O método de custeio utilizado para a 

realização dos cálculos foi o de absorção e isto corrobora com as ideias de Berti que 

explica que este método considera de maneira integral os custos incorridos, tanto os 

diretos e indiretos, como também os fixos e variáveis e os custos diretos são 

distribuídos através das quantidades que realmente foram consumidas em recursos 

(BERTI, 2008). 

 Conforme entrevistas com responsáveis do setor de transporte da Secretaria 

Municipal da Educação de Senador Salgado Filho (APÊNDICE A), se obtém as 

seguintes informações: o número de alunos que utiliza o transporte público escolar 

totaliza 434 estudantes, esta quantia, porém, é distribuída em linhas, resultando em 

um total de 207 alunos que se beneficiam do transporte próprio da prefeitura 

municipal e 227 que utilizam o transporte terceirizado. A Tabela 4 apresenta o custo 

unitário mensal gasto por aluno nas duas modalidades de transporte e a média 

calculada por aluno em cada categoria: 

 

Tabela 4 

 

Custo Unitário por Aluno 

Período/Mês Frota Própria (R$) Frota Terceirizada (R$) 

Março 132,67 27,41 

Abril 138,57 205,53 

Maio 95,25 192,91 

Junho 136,67 179,33 

Julho 116,83 176,10 

Total 620,00 781,27 

Média 124,00 156,25 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Na Tabela 4 foi calculado o custo unitário por aluno com base em todos os 

gastos mensais em relação ao transporte. No caso da frota própria de veículos, 

utilizaram-se os totais mensais da Tabela 1 e dividiu-se pelo número de alunos, que 

totalizam 207. Já na frota terceirizada, somaram-se os gastos mensais de todos os 

contratos da Tabela 3 e dividiu-se pelo respectivo número de alunos, que são 227. 

Após calculou-se a média em cada modalidade, somando todos os valores unitários 
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mensais e dividindo esta soma por cinco, que são os cinco meses analisados (março 

a julho de 2016). A Ilustração 6, em forma de gráfico, demonstra melhor as 

variações entre as duas categorias de transporte empregadas: 

 

 
Ilustração 6: Custo Unitário Mensal por Aluno. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Conforme a Ilustração 6 demonstra, há uma variação significativa de valores 

da frota terceirizada em relação a frota própria de veículos. Apesar do número de 

alunos que utiliza o transporte terceirizado ser maior, os custos continuam mais 

elevados. O que justifica estes resultados, é que as empresas terceirizadas têm 

seus contratos firmados na condição de pagamento por quilômetros rodados, os 

quais, ainda, sofrem variações de seus valores em consequência das condições das 

estradas percorridas.  

 Entretanto, a frota própria de veículos tem seus custos fixos com o salário 

dos motoristas, sua única variação é resultante de horas extras exercidas pelos 

mesmos, o que, como observado na Ilustração, não exerce grande influência, pois 

não atingem os gastos obtidos com a frota terceirizada, uma vez que, excluindo-se o 

mês de março, todos os custos do transporte terceirizado ultrapassam R$ 176,00 e 

os custos com os veículos próprios estão todos abaixo de R$ 140,00.  

 No cálculo realizado para se obter a média, também percebe-se esta 

diferença, pois a média de custo mensal por aluno da frota própria é de R$ 124,00 já 

a média por aluno da frota terceirizada atinge R$ 156,25, ou seja, o custo unitário 

por aluno da frota terceirizada, atinge em média aproximadamente 26% a mais que 
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o custo unitário pela frota própria, o que corrobora com as análises de Passos 

(2015), nas quais o transporte realizado pela frota de veículos terceirizada também 

atingiu um valor superior ao valor gasto com a frota própria, porém Passos utilizou 

como base a quilometragem percorrida para a realização dos cálculos e no presente 

estudo, foi utilizado como base o número de alunos que se beneficiam do transporte 

público escolar. 

 

3.1.4 Ajuda de Custo do Governo para o Transporte Escolar 

 

 O transporte público escolar recebe um auxílio do Governo Federal e do 

Estadual para o pagamento de suas despesas. Este auxílio é dividido entre o 

PEATE/RS e o FNDE/PNATE, no qual o primeiro encaminha valores para cobrir os 

custos com as escolas Estaduais, as quais compreendem o ensino fundamental e 

ensino médio, e o segundo para as escolas Municipais, que incluem a educação 

infantil, ensino fundamental e médio, em conformidade com o art. 208, inciso VII da 

Constituição Federal de 1988, que garante apoio aos estudantes através de 

programas suplementares, disponibilizando materiais, transporte, alimentação e 

auxílio à saúde (BRASIL, 1988). Na Tabela 5 encontram-se os valores repassados 

pelos dois programas governamentais, cada qual em seu respectivo nível de ensino, 

de acordo com os relatórios disponibilizados pelo responsável do setor na 

administração interna municipal (APÊNDICE C): 

 

Tabela 5 

 

Valores Repassados pelo Governo Estadual e Federal 

Nível de Ensino PEATE/RS (R$) FNDE/PNATE (R$) TOTAL (R$) 

Educação Infantil 0,00 2.387,75 2.387,75 

Ensino Fundamental 68.916,70 12.504,15 81.420,85 

Ensino Médio 39.931,49 4.649,80 44.581,29 

Total Geral 108.848,19 19.541,70 128.389,89 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Analisando a Tabela 5, identifica-se o total que é recebido pelos dois 

sistemas como auxilio para efetuar o pagamento das despesas com o transporte 
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escolar, porém nota-se a considerável diferença monetária repassada pelo 

PEATE/RS para as escolas Estaduais presentes no município em relação ao 

FNDE/PNATE que é uma ajuda Federal e repassa os valores para as escolas 

Municipais. As escolas Estaduais recebem uma quantia excepcionalmente maior, 

logo nota-se que a ajuda vinda do Estado é superior à ajuda Nacional, o que 

corrobora com os estudos de Hirata, que também apresentam a ajuda vinda do 

Estado com um valor significativamente maior do que o provindo do Governo 

Federal. 

 Para verificar a ajuda de custo proveniente do Governo Federal e Estadual 

para o transporte escolar, é calculado o valor unitário por aluno, para comparar se 

esta ajuda cobre todos os gastos do período. Porém, para realizar estes cálculos, é 

preciso encontrar o custo unitário total por aluno, ou seja, somando os custos do 

transporte próprio com o terceirizado e dividindo pelo número total de alunos, cujo é 

434, e o mesmo com a ajuda de custo, somando-se as duas modalidades que 

oferecem os repasses, que são o PNATE e o PEATE, e dividindo-se pelo número de 

alunos que serão beneficiados, que são os 434 alunos. A Ilustração 7 demonstra 

estes valores, por categoria e totais, e o resultado do cálculo que gera o custo 

unitário por aluno durante todo período analisado, que foi de Março a Julho do ano 

de 2016 e o seu valor mensal: 

 

Custos Incorridos no Transporte Público Escolar 

Modalidade Valor (R$) Total (R$) 
Custo Unitário 
do Período (R$) 

Custo Unitário 
Mensal (R$) 

Custos do Transporte 
Próprio 

128.339,19 

305.688,19 704,35 140,87 
Custos do Transporte 

Terceirizado 
177.349,00 

Ajuda de Custo Governamental para o Transporte Público Escolar 

Modalidade Valor (R$) Total (R$) 
Repasse 

Unitário do 
Período (R$) 

Repasse 
Unitário Mensal 

(R$) 

PEATE/RS 108.848,19 

128.389,89 295,83 59,17 

FNDE/PNATE 19.541,70 

Ilustração 7: Custos e Ajuda do Governo em Relação ao Transporte Escolar. 
Fonte: Produção do Pesquisador. 
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 Com a Ilustração 7 verifica-se os valores totais em relação à todos os custos 

obtidos no período analisado, como também os valores disponibilizados para ajudar 

a pagar estes mesmos custos. Para melhor realizar a comparação entre as duas 

categorias, a Ilustração 8, em forma de gráfico, auxilia nesse processo de análise: 

 

 
Ilustração 8: Custo Unitário por Aluno. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

 Na Ilustração 8 percebe-se que os custos incorridos no período são 

consideravelmente mais elevados que a ajuda para cobri-los. Portanto os repasses 

realizados pelo Governo Estadual e Federal como auxílio nas despesas com o 

transporte público escolar não são suficientes para pagar todos estes gastos, ou 

seja, a prefeitura tem que arcar com a maioria das despesas com o transporte 

escolar, o que corrobora com os estudos de Fernandes e Allora (2009), no qual os 

custos incorridos também são mais elevados que os repasses vindos dos 

respectivos Governos. 
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4 RECOMENDAÇÕES 

 

 Através de entrevistas com os responsáveis do setor Administrativo da 

Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho (APÊNDICES A e B), que são 

encarregados sobre o transporte público escolar, e por meio da coleta e análise de 

dados (APÊNDICE C), foi possível encontrar o custo unitário por aluno mensal e 

total do período de Março a Julho do ano de 2016, da frota própria de veículos e da 

frota terceirizada e também analisar os valores repassados pelo Governo Federal e 

Estadual, verificando se são suficientes para suprir as despesas ocorridas ou não. 

 Com os cálculos realizados e os valores apurados, verificou-se um custo 

mais baixo com a utilização da frota própria de veículos para a realização do 

transporte escolar em relação à frota terceirizada, disponibilizando informações para 

realizar uma análise e para futuramente se utilizar apenas o transporte próprio, 

eliminando os contratos com empresas terceirizadas que são onde se encontram os 

maiores gastos com o transporte público escolar do município. 

 Recomenda-se também, a implantação de um sistema de custos para 

melhorar a distribuição dos valores provindos dos Governos, pois como os valores 

que vem do Governo Federal são inferiores aos que vem do Estado, devem ter uma 

atenção especial para que não falte verbas para as escolas municipais e organizar 

um orçamento mensal de custos que irão ser gastos no mês e repasses recebidos 

dos respectivos Governos para que haja uma programação de despesas. 

 Ainda como recomendação, além da aquisição de veículos novos para 

realizar o transporte escolar, a substituição de veículos que apresentem muitos 

gastos em relação à manutenção, pois sempre que há a manutenção inesperada de 

algum veículo, é necessário contratar um serviço de transporte como “socorro” que 

irá percorrer a rota do veículo que está necessitando de reparos, o que também 

ocasiona gastos superiores aos programados no mês. Também é possível analisar 

outras empresas para a manutenção dos veículos, para aumentar o número de 

concorrentes para realização do serviço e assim eventualmente diminuir os valores 

gastos com esta categoria. 

 É importante recomendar também que se realize a apuração dos 

quilômetros percorridos pelos veículos próprios para efetuar o cálculo do custo por 

quilômetro ao invés de se analisar o custo unitário por aluno, para verificar os custos 
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totais por linha e assim distribuí-las da melhor forma entre o transporte próprio e o 

terceirizado. 

 Por fim, recomenda-se que este estudo seja utilizado como sustentação para 

estudos futuros em diferentes setores da entidade, para verificar os custos e demais 

problemas encontrados, assim como também possa ser utilizado em outras 

organizações públicas, até mesmo em Prefeituras de outros municípios que também 

tenham interesse em saber sobre os custos do transporte público escolar. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 A pesquisa realizada apresenta o levantamento dos custos que a 

administração pública do município de Senador Salgado Filho tem com o transporte 

público escolar. Para isto, inicialmente foi efetuada a coleta de dados, através de 

visitas, entrevistas e materiais disponibilizados que compreendem os gastos que a 

organização teve para manter o transporte escolar no período de Março a Julho do 

ano de 2016. 

 O presente estudo apresenta como objetivo geral a comparação entre os 

custos do transporte público escolar, realizado pela frota própria de veículos e pela 

frota de empresas terceirizadas, na cidade de Senador Salgado Filho - RS. Este 

objetivo, conforme demonstrado no trabalho, teve sua finalidade alcançada nos itens 

3.1.1 e 3.1.2 que apresenta os custos totais de cada modalidade de transporte. 

Nos objetivos específicos estão citados o que se pretende alcançar com a 

realização deste trabalho. O primeiro objetivo foi mapear os processos de transporte 

público escolar do município, o qual foi alcançado no item 3.1, que explica que os 

processos estão separados em duas categorias: o transporte escolar realizado pelos 

veículos próprios da Prefeitura Municipal e o transporte terceirizado, realizado por 

contratos com empresas prestadoras de serviços.  

O segundo objetivo foi o de identificar os gastos que envolvem o setor de 

transporte público escolar. Para analisar qual das duas modalidades é a mais 

econômica financeiramente para realizar este transporte, identificaram-se os custos 

que envolvem o setor do transporte escolar. No transporte realizado por veículos 

próprios, apresenta-se desde os custos com manutenção e serviços, até a mão de 

obra necessária, conforme demonstra o item 3.1.1. Já no transporte executado por 

veículos terceirizados, têm-se o valor mensal pago aos contratos com as empresas 

prestadoras do serviço, de acordo com o item 3.1.2 que demonstra esses valores. 

O próximo objetivo proposto foi o de demonstrar o custo total unitário por 

aluno entre o transporte próprio e o terceirizado. Este objetivo foi atingido através da 

análise dos custos, que de acordo com o item 3.1.3: separando o número de alunos 
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que dispõe da frota própria de veículos dos que usufruem da terceirizada, e dividindo 

pelo total dos custos apresentados em cada modalidade, apresenta-se o custo 

unitário por aluno em cada categoria de transporte. 

O objetivo seguinte destinou-se a apurar a contribuição que o Governo 

Federal e Estadual disponibiliza para os transportes públicos escolares, o qual foi 

atingido no item 3.1.4, onde se verificou que mesmo com os repasses dos 

respectivos Governos os valores não são suficientes para suprir as despesas 

incorridas na realização do transporte público escolar. 

Por fim, o último objetivo foi o de verificar qual é o meio de transporte mais 

econômico. De acordo com os cálculos realizados para obter o custo unitário por 

aluno, este objetivo foi atingido no item 3.1.3, no qual está demonstrado que os 

custos unitários por aluno da frota própria de veículos é menor do que a apresentada 

na frota terceirizada. Há também o cálculo da média por aluno que apresenta a 

diferença de valores entre as duas modalidades, comprovando que o transporte 

realizado por veículos próprios é o mais econômico. 

 O trabalho abordou o seguinte problema: Como a gestão de custos pode 

auxiliar a administração a identificar, entre o transporte próprio e o terceirizado, qual 

é o mais econômico para o município? A solução para o problema está sustentada 

nos cálculos realizados no item 3.1.3, que evidenciam a importância de uma gestão 

de custos para a administração municipal para identificar a melhor maneira da 

realização do transporte público escolar, que neste caso é através da frota própria 

de veículos por ser a mais econômica financeiramente. 

 É notória a importância desta pesquisa para que se tenha um controle melhor 

sobre os custos incorridos em uma administração pública, pois é através desta 

gestão que os gastos desnecessários podem ser evitados e a otimização de 

recursos pode ser ampliada. O estudo pode ser replicado nos mais diversos setores 

da organização, para analisar os mais diversos assuntos, bem como nas demais 

Prefeituras Municipais, que desejam ter um controle mais rígido em relação aos 

custos e verificar a melhor maneira de realizar suas obrigações e estar em dia de 

acordo com a legislação vigente. 

 Portanto, conclui-se que esta pesquisa é de suma importância para a 

organização, pois oferece dados relevantes e fundamentais para processo decisório, 

no qual a administração pública pode optar em manter o meio de transporte escolar 
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mais econômico e otimizar recursos para realizar investimentos futuros, se assim 

desejarem. Para o acadêmico, e autor, o estudo é de grande proporção, pois 

ampliou os conhecimentos sobre um tema que não é muito prestigiado, e, agora, 

está apto a identificar a melhor maneira de realizar o transporte escolar em uma 

administração pública municipal e fazer suas recomendações a respeito do assunto, 

propondo melhorias. 
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APÊNDICE A - ENTREVISTA COM A RESPONSÁVEL PELO SETOR DA 

EDUCAÇÃO 

 

 

1) Quais os dias que o transporte escolar é realizado? 

2) Qual o número de alunos que utiliza o transporte? 

3) Qual o período letivo de 2016 que compreende o primeiro semestre, antes do 

recesso escolar das férias de inverno? 

4) Quais os trajetos percorridos pelos veículos? 

5) Quantos alunos utilizam veículos próprios e quantos utilizam os terceirizados? 

6) Quais os Governos que repassam valores para auxiliar nas despesas com o 

transporte? 

7) Quais os valores repassados pelos Governos? 
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APÊNDICE B - ENTREVISTA COM O RESPONSÁVEL DO SETOR DE 

TRANSPORTE ESCOLAR 

 

 

1) Qual o meio de realizar o transporte público escolar? 

2) Quais os veículos utilizados para realizar este serviço? 

3) Como é feito o pagamento para as empresas de transporte terceirizadas e 

quantas são? 

4) Quais os custos que envolvem o transporte próprio e o terceirizado? 
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APÊNDICE C - PLANILHAS COM OS RESPECTIVOS VALORES QUE INTEGRAM 

O SETOR DO TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR 

 

 

1) Materiais/Manutenção: 

 

Gastos com Materiais - 279 
 

Gastos com Materiais - 279 

Material para Manutenção de Veículos 
 

Material de Proteção e Segurança 

Data  Valor  
 

Data  Valor  

08/03/2016  R$                  129,61  
 

07/04/2016  R$                   200,00  

21/03/2016  R$               8.435,19  
   24/03/2016  R$                  120,00  
   15/04/2016  R$               1.058,03  
 

Gastos com Materiais - 280 

15/04/2016  R$                    77,00  
 

Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

26/04/2016  R$               2.500,76  
 

Data  Valor  

04/05/2016  R$               1.480,00  
 

06/06/2016  R$                   389,64  

04/05/2016  R$                  456,00  
   12/05/2016  R$                    38,00  
   12/05/2016  R$                    40,00  
 

Gastos com Materiais - 280 

03/06/2016  R$                  118,26  
 

Material para Manutenção de Veículos 

06/06/2016  R$                  468,55  
 

Data  Valor  

13/06/2016  R$               5.009,80  
 

22/07/2016  R$                2.554,60  

14/06/2016  R$                    63,00  
 

27/07/2016  R$                   215,16  

23/06/2016  R$                  841,10  
 

Total  R$                2.769,76  

27/06/2016  R$                  118,00  
   Total  R$             20.953,30  
    

 
    Totais Gerais Valor 

  Material de Proteção e Segurança  R$       200,00  
  Material para Manutenção de Veículos  R$   20.953,30  
  Combustíveis e Lubrificantes Automotivos  R$       389,64  
  Material para Manutenção de Veículos  R$     2.769,76  
  TOTAL  R$     4.312,70  
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2) Mão de Obra/Salários 

 

Gastos com Salários 

Data Valor 

Março/2016  R$               7.995,15  

Abril/2016  R$               9.590,13  

Maio/2016  R$               9.460,14  

Junho/2016  R$             10.022,50  

Abril/2016  R$               9.785,02  

Total  R$             46.852,94  
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3) Serviços 

 

Gastos com Serviços 
 

Gastos com Serviços 

Manutenção e Conservação de Veículos 
 

Seguros em Geral 

Data  Valor  
 

Data  Valor  

08/03/2016  R$                  150,00  
 

04/04/2016  R$                1.442,90  

11/03/2016  R$                  821,00  
   15/03/2016  R$               1.330,00  
   21/03/2016  R$               2.600,00  
   24/03/2016  R$                  460,00  
   30/03/2016  R$                  476,00  
   04/04/2016  R$               1.520,00  
   15/04/2016  R$                  700,00  
 

Gastos com Serviços 

15/04/2016  R$               1.900,00  
 

Serviços de Transportes 

15/04/2016  R$                  280,00  
 

Data  Valor  

15/04/2016  R$                  203,00  
 

13/06/2016  R$                   800,00  

15/04/2016  R$                  135,00  
   19/04/2016  R$               1.900,00  
   19/04/2016 -R$               1.900,00  
   26/04/2016  R$               3.150,00  
   10/05/2016  R$                  100,00  
   12/05/2016  R$                  289,26  
   31/05/2016  R$                  875,00  
 

Gastos com Serviços 

03/06/2016  R$                  150,00  
 

Taxa de Vistoria e Lincenciamento 

09/06/2016  R$                    28,00  
 

Data  Valor  

09/06/2016  R$                  650,00  
 

18/02/2016  R$                1.100,00  

09/06/2016  R$                  321,00  
   10/06/2016  R$                  100,00  
   16/06/2016  R$                  800,00  
   23/06/2016  R$                  742,50  
   27/06/2016  R$                    62,00  
   27/06/2016  R$                    50,00  
   30/06/2016  R$                  855,00  
 

Gastos com Serviços 

12/07/2016  R$               1.840,00  
 

Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

12/07/2016  R$                  230,00  
 

Data  Valor  

12/07/2016  R$                  230,00  
 

05/04/2016  R$                    64,74  

Total  R$             21.047,76  
    

Totais Gerais Valor 

Manutenção e Conservação de Veículos  R$              21.047,76  

Seguros em Geral  R$                1.442,90  

Serviços de Transportes  R$                   800,00  

Taxa de Vistoria e Lincenciamento  R$                1.100,00  

Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$                    64,74  

TOTAL  R$              24.455,40  
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4) Combustível 

 

Gastos com Combustível 
   Comércio de Combust. Szinwelski LTDA 
   Data  Valor  
   01/03/2016  R$                  821,00  
   01/03/2016  R$                    20,00  
   01/03/2016  R$               1.094,45  
   10/03/2016  R$                  476,00  
   10/03/2016  R$                    10,00  
   10/03/2016  R$               2.525,20  
   15/04/2016  R$                  700,00  
 

Gastos com Combustível 

15/04/2016  R$                    20,00  
 

Marlei Dilce Fischer 

15/04/2016  R$               2.303,95  
 

Data  Valor  

15/04/2016  R$                  135,00  
 

15/04/2016  R$                1.305,60  

29/04/2016  R$               1.398,30  
 

16/05/2016  R$                4.259,20  

10/05/2016  R$                  100,00  
 

17/06/2016  R$                   384,00  

11/05/2016  R$               1.678,55  
 

06/07/2016  R$                1.868,80  

31/05/2016  R$                    65,00  
 

11/07/2016  R$                5.052,80  

31/05/2016  R$                  875,00  
 

Total  R$              12.870,40  

10/06/2016  R$               1.539,90  
  

229339,14 

10/06/2016  R$               2.183,00  
   10/06/2016  R$                  100,00  
   30/06/2016  R$               1.640,20  
   30/06/2016  R$                  855,00  
   12/07/2016  R$               2.407,20  
   Total  R$             20.947,75  
    

Totais Gerais Valor 

Comércio de Combust. Szinwelski LTDA  R$      20.947,75  

Marlei Dilce Fischer  R$      12.870,40  

TOTAL  R$      33.818,15  
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5) Ajuda do Governo Estadual 

 

Ajuda do PEATE/RS - Escolas Estaduais 

Data  Ensino Fundamental  

18/04/2016  R$                    13.429,90  

11/05/2016  R$                    13.871,70  

31/05/2016  R$                    13.871,70  

30/06/2016  R$                    13.871,70  

29/07/2016  R$                    13.871,70  

Total  R$                    68.916,70  

 

Ajuda do PEATE/RS - Escolas Estaduais 

Data  Ensino Médio  

18/04/2016  R$                      8.346,69  

11/05/2016  R$                      7.896,20  

31/05/2016  R$                      7.896,20  

30/06/2016  R$                      7.896,20  

29/07/2016  R$                      7.896,20  

Total  R$                    39.931,49  
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6) Ajuda do Governo Federal 

 

Ajuda do FNDE PNATE - Escolas Municipais 

Data  Educação Infantil  

11/03/2016  R$                          477,55  

06/04/2016  R$                          477,55  

06/05/2016  R$                          477,55  

03/06/2016  R$                          477,55  

08/07/2016  R$                          477,55  

Total  R$                       2.387,75  

 

Ajuda do FNDE PNATE - Escolas Municipais 

Data  Ensino Fundamental  

11/03/2016  R$                      2.500,83  

06/04/2016  R$                      2.500,83  

06/05/2016  R$                      2.500,83  

03/06/2016  R$                      2.500,83  

08/07/2016  R$                      2.500,83  

Total  R$                    12.504,15  

 

Ajuda do FNDE PNATE - Escolas Municipais 

Data  Ensino Médio  

11/03/2016  R$                   929,96  

06/04/2016  R$                   929,96  

06/05/2016  R$                   929,96  

03/06/2016  R$                   929,96  

08/07/2016  R$                   929,96  

Total  R$                4.649,80  
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7) Valores Pagos a Empresas Terceirizadas 

 

Gastos com Contratos de Terceiros 
 

Gastos com Contratos de Terceiros 

Edenias Paz Conceição 
 

Milton Clovis Burda - ME 

Data  Valor  
 

Data  Valor  

27/04/2016  R$                          832,19  
 

22/04/2016  R$                       1.477,44  

27/04/2016  R$                      1.509,75  
 

22/04/2016  R$                       3.022,92  

27/04/2016  R$                      2.523,87  
 

27/04/2016  R$                          918,54  

27/04/2016  R$                      3.411,18  
 

27/04/2016  R$                       4.527,09  

27/04/2016  R$                          723,00  
 

13/05/2016  R$                          831,06  

27/04/2016  R$                          375,96  
 

13/05/2016  R$                       1.143,52  

27/04/2016  R$                      2.530,50  
 

13/05/2016  R$                       1.026,47  

27/04/2016  R$                      1.315,86  
 

13/05/2016  R$                       4.109,13  

27/04/2016  R$                      1.806,24  
 

10/06/2016  R$                          918,54  

28/04/2016  R$                          903,12  
 

10/06/2016  R$                       2.398,41  

28/04/2016  R$                      1.102,27  
 

10/06/2016  R$                       4.541,67  

28/04/2016  R$                          953,37  
 

19/07/2016  R$                          167,95  

16/05/2016  R$                      3.116,19  
 

19/07/2016  R$                          271,69  

16/05/2016  R$                      6.232,38  
 

19/07/2016  R$                          522,64  

16/05/2016  R$                      1.190,54  
 

19/07/2016  R$                       2.512,62  

16/05/2016  R$                      2.289,50  
 

19/07/2016  R$                       4.757,94  

16/05/2016  R$                      6.281,40  
 

Total  R$                    33.147,63  

16/05/2016  R$                      3.104,60  
   10/06/2016  R$                      1.443,59  
   10/06/2016  R$                      2.675,10  
   10/06/2016  R$                      3.249,00  
 

Gastos com Contratos de Terceiros 

24/06/2016  R$                      5.001,15  
 

Cleonice Inez Mantas 

24/06/2016  R$                      1.547,70  
 

Data  Valor  

24/06/2016  R$                      1.398,80  
 

25/04/2016  R$                          723,60  

24/06/2016  R$                      2.045,41  
 

25/04/2016  R$                       1.474,00  

19/07/2016  R$                      1.643,62  
 

25/04/2016  R$                       5.665,80  

19/07/2016  R$                      2.805,24  
 

25/04/2016  R$                       2.683,80  

19/07/2016  R$                      7.013,16  
 

13/05/2016  R$                       2.445,95  

19/07/2016  R$                          305,00  
 

13/05/2016  R$                       5.143,95  

19/07/2016  R$                          928,36  
 

10/06/2016  R$                       2.655,40  

19/07/2016  R$                      1.425,78  
 

10/06/2016  R$                       5.573,50  

19/07/2016  R$                          304,33  
 

19/07/2016  R$                       2.811,60  

19/07/2016  R$                          492,29  
 

20/07/2016  R$                       5.935,60  

Total  R$                    72.480,45  
 

Total  R$                    35.113,20  
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Gastos com Contratos de Terceiros 

Girlei André Agnes 

Data  Valor  

14/03/2016  R$                       5.321,96  

24/03/2016  R$                          900,00  

22/04/2016  R$                       1.956,55  

22/04/2016  R$                       1.084,18  

22/04/2016  R$                       5.133,70  

13/05/2016  R$                       4.516,22  

13/05/2016  R$                          796,98  

13/05/2016  R$                       1.561,65  

10/06/2016  R$                          854,42  

10/06/2016  R$                       4.738,80  

10/06/2016  R$                       1.665,76  

19/07/2016  R$                       5.073,05  

19/07/2016  R$                             81,29  

19/07/2016  R$                          266,56  

19/07/2016  R$                          919,04  

19/07/2016  R$                       1.737,56  

Total  R$                    36.607,72  

 

 

Totais Gerais Valor 

Cleonice Inez Mantas  R$       35.113,20  

Girlei André Agnes  R$       36.607,72  

Milton Clovis Burda - ME  R$       33.147,63  

Edenias Paz Conceição  R$       72.480,45  

TOTAL  R$     177.349,00  

 


